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ILUSTRÍSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. 

 

 

Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

Processo SEI n° 1472/2026. 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, situada na Rua Cajubi, n° 23, 

bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 82.015-130, por intermédio de seu Diretor 

Presidente, Sr. Luís Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa DAFLON ATENDIMENTOS 

MÉDICOS LTDA, o que faz pelos motivos de fato e de direito que abaixo serão expostos. 

1. TEMPESTIVIDADE: 

É tempestiva a propositura das presentes contrarrazões ao Recurso 

Administrativo, pois cumpre o prazo estabelecido no edital do certame. O instrumento 

convocatório estabelece em seu item 14.6 o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de contrarrazões ao recurso. 

Desse modo, considerando que as razões recursais foram disponibilizadas em 

22/10/2026, portanto, as presentes contrarrazões são tempestivas e merecem ser 

recebidas e apreciadas. 
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2. SÍNTESE FÁTICA: 

Trata-se de Pregão Eletrônico n° 003/2026, Processo SEI n° 1472/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, 

composta por profissionais médicos nas especialidades clínico geral e pediatria, para 

atender à demanda das unidades de urgência e emergência do município de Petrópolis 

gerida pelo SEHAC, pelo período de 12 (doze) meses. 

Realizada a fase de lances, a recorrida sagrou-se detentora da melhor oferta, 

tendo sido convocada para apresentação da proposta adequada e documentos de 

habilitação. 

Após análise da documentação de habilitação, a ora recorrida foi declarada 

habilitada, por atender as exigências contidas no instrumento convocatório. 

Irresignada, a empresa DAFLON ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA 

interpôs Recurso Administrativo, sustentando, em síntese, acerca da suposta presença de 

profissionais da recorrida na sessão do Pregão Eletrônico e questionando a exequibilidade 

da proposta apresentada, requerendo, ao final, a inabilitação da recorrida. 

A Recorrente sustenta que as Sras. Priscilla Jordano Meessen Escobar e 

Panmela de Baptista Santorio, em razão de suas relações profissionais com a MEDPRIME, 

teriam acompanhado presencialmente a sessão do Pregão Eletrônico nº 003/2026, 

circunstância que, segundo a DAFLON, poderia comprometer a isonomia e a 

transparência do certame. 

Cumpre esclarecer que a Sra. Priscilla já prestou serviços à MEDPRIME, 

enquanto a Sra. Panmela realiza plantões médicos de forma esporádica. A existência 

dessas relações profissionais é reconhecida pela Recorrida, mas não implica, por si só, 

favorecimento ou irregularidade no procedimento licitatório, questão que será enfrentada 

nos tópicos seguintes. 

Ressalta a recorrente que o edital teria estabelecido que o pregão eletrônico 

seria realizado pela plataforma ORBID, assim como todas as comunicações decorrentes 
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do processo, não instituindo duplo regime de participação. 

Sustenta que embora o SEHAC esteja submetido a regulamento próprio, deve 

observar os princípios que regem o processo licitatório, sobretudo, o da legalidade, 

moralidade, impessoalidade, isonomia e publicidade. 

Aduz que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União estabelece a 

necessidade de que em pregão eletrônico as comunicações ocorram exclusivamente por 

meio do sistema, a fim de garantir a publicidade e rastreabilidade. 

Aponta que a documentação dos autos sugere que em 16/10/2026 foi 

encaminhada diligência à recorrida, solicitando a apresentação de demonstração de 

exequibilidade da proposta no prazo de 2 horas. Portanto, pugna para que se a retomada 

da sessão não tenha observado o prazo mínimo sem o aviso no sistema, teria ocorrido 

violação do instrumento convocatório. 

Afirma que instada a demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, a 

recorrida MEDPRIME teria informado que os profissionais seriam disponibilizados por 

meio de Sociedade em Conta de Participação – SCP, porém, a análise contábil teria sido 

constituída a partir de planilha e afirmações da empresa recorrida, sem que o parecer 

realizasse a análise individual dos documentos e custos lançados. 

Argumenta que a proposta global da recorrida é de R$34.158.289,08 e que se 

considerado o valor estimado para a contratação, a recorrida teria efetuado uma redução 

de 20,38%. No entanto, se analisado o item de chefia, a redução teria alcançado o 

montante de 59,29%. 

Relata que a margem líquida projetada seria de aproximadamente 2,20% da 

receita mensal, que seria sensível a custo indireto omitido, subestimado ou não alocado. 

Com relação ao parecer contábil do SEHAC, alega que este teria apontado que 

a empresa não discriminou expressamente os custos indiretos, limitando-se a declarar os 

custos necessários à execução, aduzindo que tal apontamento impede de concluir acerca 

da existência de disponibilidade econômico-financeira para suportar a execução 

contratual por 12 meses. 
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Argumenta também, que o parecer contábil não teria declarado que a 

exequibilidade teria sido comprovada, mas que não houve evidência da inexequibilidade 

da proposta, mas que teria havido ampliação da manifestação técnica em afirmação 

categórica de exequibilidade. 

Sustenta que a recorrida já recebeu oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta, não podendo ser concedida nova oportunidade para 

reconstruir a estrutura econômica da proposta, mas apenas à comprovação de fatos e 

documentos preexistente. 

Relata que a recorrida teria afirmado que a execução do contrato n° 040/2022 

e termo aditivo n° 042/2026 respalda sua proposta, e que, portanto, tal documentação 

deve ser disponibilizada aos demais licitantes. 

Sustenta que a Administração Pública deve analisar todos os apontamentos 

recursais, e que o formalismo moderado não autoriza a inobservância dos princípios da 

isonomia, transparência, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório. 

Pugnou também pela preservação das gravações das câmeras de segurança, 

registros de entrada e saída das instalações, logs completos da plataforma 

ORBID/ORBIT, comunicações institucionais relacionadas ao certame, atos de 

designação da Pregoeira e equipe de apoio, registros que identifiquem a razão e a 

autorização da presença de Pamela de Baptista Santoria e Priscila Jordano Meessen 

Escobar no ambiente da sessão e eventuais registros de acesso das mencionadas 

profissionais a computadores, telas, documentos ou sistemas. 

Pleiteia que a apuração se dê pela autoridade superior, unidade de controle 

interno, integridade ou compliance do SEHAC e busca a desclassificação da recorrida 

MEDPRIME. 

Subsidiariamente, pugna pela anulação da decisão que aceitou a exequibilidade 

da proposta da recorrida e a suspensão do procedimento. 

Contudo, os argumentos apresentados pela recorrente não se sustentam, 

conforme restará evidenciado adiante, devendo ser mantida a habilitação da recorrida 
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MEDPRIME. 

É o breve relato! 

3. FUNDAMENTOS: 

3.1. Da ausência de favorecimento e da inexistência de 
violação à isonomia em razão da atuação das profissionais 
mencionadas no recurso: 

A recorrente DAFLON busca atribuir especial gravidade à presença das 

profissionais Priscilla Jordano Meessen Escobar e Panmela de Baptista Santorio durante 

a sessão do Pregão Eletrônico, sustentando que essa circunstância teria comprometido a 

isonomia, a impessoalidade e a transparência do certame. Entretanto, tais alegações não 

encontram respaldo em elementos concretos capazes de demonstrar qualquer tipo de 

favorecimento à MEDPRIME ou comprometimento do julgamento das propostas. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Sra. Priscilla já prestou serviços à 

MEDPRIME, mas atualmente não presta qualquer tipo de serviços, uma vez que há anos 

rompeu o vínculo com a empresa recorrida, não possuindo, portanto, qualquer tipo de 

vinculação atual com a MEDPRIME. 

Com relação à Sra. Panmela, como profissional da área da saúde, esta realiza 

a prestação esporádica de plantões médicos à recorrida. 

Ocorre que a recorrida não foi responsável pela nomeação de referidas 

profissionais para composição da equipe de apoio do SEHAC. 

Ademais, a mera circunstância das profissionais terem prestado serviços à 

recorrida não autoriza, por si só, a conclusão de que a recorrida tenha recebido tratamento 

privilegiado no procedimento licitatório. A existência de relações profissionais, pretéritas 

ou pontuais, não se confunde com a demonstração de favorecimento. 

Ressalte-se que a atuação das profissionais não se restringiu à MEDPRIME. 
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Mas conforme verifica-se da documentação atrelada ao procedimento, houve análise da 

documentação de todas as empresas participantes.  

Além disso, a avaliação técnica realizada pela sra. Priscilla Jordano Meessen 

Escobar registra a apreciação de propostas identificadas por diferentes códigos de 

fornecedores, evidenciando que sua atuação técnica abrangeu todas as participantes, e 

não somente a recorrida. 

Com efeito, a recorrente DAFLON não demonstra que as profissionais tenham 

manipulado documentos, alterado critérios de avaliação, interferido na atuação da 

pregoeira ou proporcionado à recorrida MEDPRIME acesso exclusivo a informações 

relevantes.  

De igual modo, a recorrente não identifica qual vantagem concreta teria sido 

obtida pela recorrida em decorrência da atuação das profissionais no certame.  

Portanto, a argumentação da recorrente permanece apenas no campo das 

ilações, inexistindo elementos objetivos adicionais. 

A tentativa de transformar a presença das profissionais em fundamento para a 

desclassificação da recorrida MEDPRIME revela-se desproporcional ao que efetivamente 

foi demonstrado no recurso. A Recorrente não comprova que a atuação questionada 

tenha alterado o resultado do julgamento, comprometido a igualdade de condições ou 

conferido qualquer vantagem indevida à recorrida. 

Dessa forma, resta afastada a alegação de favorecimento ante a ausência de 

fundamento concreto relacionado à suposta irregularidade. 

3.2. Da fragilidade das alegações recursais e da evidente 
tentativa de prejudicar o regular prosseguimento do 
certame: 

Além da ausência de quaisquer elementos concretos embasando sua 

argumentação, o recurso interposto pela DAFLON ultrapassa a legítima manifestação de 

inconformismo com o resultado do procedimento. A tentativa da recorrente de associar a 
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presença das profissionais a um suposto favorecimento da recorrida MEDPRIME 

desconsidera que a atuação técnica registrada no procedimento alcançou propostas de 

diferentes fornecedores e não apenas da recorrida.  

Frisa-se, não há demonstração concreta de que a recorrida tenha recebido 

informações exclusivas, tenha sido submetida a critérios diferenciados ou obtido qualquer 

vantagem indevida em razão da atuação das profissionais. A mera existência de relações 

profissionais, desacompanhada da demonstração de interferência efetiva no julgamento, 

não autoriza a conclusão de que houve violação à isonomia. 

Portanto, a narrativa da recorrente é frágil, e torna-se ainda mais evidente 

quando a recorrente procura associar essa circunstância a questionamentos autônomos 

sobre a exequibilidade da proposta, a margem econômica projetada e a condução 

procedimental da sessão, buscando extrair da reunião desses argumentos uma conclusão 

de irregularidade, a qual inexiste. 

Ademais, a invocação dos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

transparência não dispensa a demonstração dos fatos que configurariam sua violação. 

Tais princípios não podem ser utilizados como justificativa genérica para desconstituir atos 

administrativos regularmente praticados, especialmente quando não demonstrado que a 

empresa recorrida tenha obtido vantagem indevida ou participado de qualquer conduta 

capaz de comprometer a competição. 

Deste modo, o que busca a recorrente é transformar circunstâncias que não 

demonstram qualquer irregularidade em fundamento para medidas de elevada gravidade, 

como a desclassificação da MEDPRIME, a anulação de atos e a suspensão do 

procedimento. A postura adotada pela recorrente cria obstáculos ao regular 

prosseguimento do certame, sem, contudo, demonstrar a existência de favorecimento ou 

prejuízo efetivo à igualdade entre os participantes.  

Diante disso, requer que as alegações sejam examinadas com rigor técnico e 

objetividade, afastando-se as imputações de favorecimento não comprovadas e 

rejeitando-se a pretensão de desclassificação fundada em ilações, prosseguindo-se com o 
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regular tramite do Pregão Eletrônico nº 003/2026. 

3.3. Da ausência de responsabilidade da MEDPRIME por 
eventuais questões internas de organização da sessão: 

A recorrente também questiona as circunstâncias em que ocorreu o 

acompanhamento presencial da sessão do Pregão Eletrônico nº 003/2026 pelas 

profissionais Panmela e Priscilla, requerendo esclarecimentos acerca de eventual 

autorização para a presença delas, das funções por elas desempenhadas e de eventual 

acesso a informações ou sistemas utilizados durante o procedimento. 

Tais questionamentos, contudo, dizem respeito à organização interna e à 

condução dos trabalhos pelo SEHAC, entidade responsável pela realização do certame, 

não sendo possível transferir à recorrida MEDPRIME a responsabilidade por decisões 

administrativas ou operacionais que não lhe competem. 

Ressalte-se que a MEDPRIME participou do procedimento licitatório na 

condição de licitante, submetendo sua proposta às regras estabelecidas no instrumento 

convocatório e aos critérios de avaliação aplicáveis. Portanto, não cabe à empresa 

recorrida responder por eventuais decisões relativas à organização do ambiente físico da 

sessão, à autorização de acesso às dependências da entidade ou à definição das 

atribuições das pessoas presentes, matérias inseridas na esfera de atuação do próprio 

SEHAC. 

Além disso, conforme já esclarecido nos tópicos anteriores, a recorrente não 

apresenta elementos que demonstrem que a recorrida MEDPRIME tenha interferido na 

condução dos trabalhos, obtido acesso exclusivo a informações relevantes ou recebido 

qualquer vantagem decorrente da presença das profissionais. A existência de relações 

profissionais com a recorrida não permite presumir que a empresa tenha participado de 

eventual irregularidade administrativa, sendo indispensável demonstrar a conduta 

concreta e seu efetivo prejuízo sobre a igualdade entre os licitantes. 
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Dessa forma, eventual necessidade de esclarecimento sobre a presença das 

profissionais deverá ser examinada pelo SEHAC à luz dos registros e das circunstâncias 

efetivamente verificadas, sem que disso decorra, na ausência de elementos concretos de 

participação ou benefício indevido, qualquer presunção de responsabilidade da recorrida 

MEDPRIME. 

Por essas razões, deve ser afastada a pretensão de atribuir à recorrida 

responsabilidade por questões internas de organização da sessão, especialmente para 

fundamentar a desclassificação de sua proposta, devendo o julgamento permanecer 

vinculado aos critérios objetivos previstos no edital e aos elementos efetivamente 

constantes dos autos. 

3.4. Da regularidade da proposta e da comprovação de sua 
exequibilidade: 

Além da ilação acerca da isonomia, a recorrente sustenta que a recorrida 

MEDPRIME não teria demonstrado adequadamente a exequibilidade de sua proposta, 

argumentando que a documentação apresentada seria insuficiente para comprovar as 

premissas econômicas adotadas, especialmente quanto à composição dos custos e à 

estrutura de contratação dos profissionais. Todavia, os argumentos apresentados não 

demonstram a inviabilidade da proposta ofertada. 

Conforme se verifica do procedimento licitatório, a MEDPRIME foi instada a 

apresentar esclarecimentos acerca da exequibilidade de sua proposta, tendo atendido à 

diligência solicitada pelo SEHAC, mediante a apresentação de documentação destinada 

a demonstrar a viabilidade econômica dos valores ofertados.  

Os elementos apresentados pela recorrida foram submetidos à análise técnica 

da entidade, que concluiu não haver evidências de inexequibilidade da proposta. 

Nesse contexto, não procede a tentativa da recorrente de desconsiderar a 

análise realizada pela área técnica simplesmente porque discorda das premissas 
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econômicas adotadas pela recorrida MEDPRIME. A avaliação da exequibilidade deve 

considerar a estrutura de custos efetivamente apresentada, os documentos 

disponibilizados e as particularidades do modelo de contratação informado, não sendo 

suficiente formular questionamentos genéricos para afastar a conclusão alcançada no 

procedimento. 

Cumpre destacar que a MEDPRIME apresentou sua proposta com base em 

estrutura econômica própria, considerando o modelo de disponibilização dos profissionais 

informado na documentação apresentada ao SEHAC. A análise de sua viabilidade, 

portanto, deve levar em conta as características concretas desse modelo, não sendo 

adequado presumir a existência de custos incompatíveis ou não suportados pela proposta 

sem a correspondente demonstração técnica. 

Da mesma forma, a circunstância de a planilha ter sido elaborada pela própria 

licitante não constitui, isoladamente, motivo para desconsiderar seus dados. A planilha de 

custos integra a documentação apresentada pela empresa para demonstrar a formação 

de seus preços, cabendo à Administração examinar sua consistência e verificar sua 

compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório. 

No caso em comento, a recorrente não demonstra objetivamente que os 

valores ofertados sejam insuficientes para a execução dos serviços, que as obrigações 

previstas no edital não possam ser atendidas ou que a estrutura econômica apresentada 

inviabilize o cumprimento contratual. Mas limita-se a questionar a suficiência dos 

elementos considerados na análise administrativa, sem apresentar demonstração 

conclusiva de que a proposta seja materialmente inexequível. 

Ressalte-se, ainda, que a conclusão técnica do SEHAC foi expressa no sentido 

de que os elementos analisados não evidenciavam a inexequibilidade da proposta. 

Com relação à alegação de redução global aproximada de 20,38% e a diferença 

de aproximadamente 59,29% no item relativo à chefia, tais percentuais não demonstram 

a inviabilidade econômica da proposta. 

A recorrente DAFLON, em suas razões recursais, destaca as diferenças 
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percentuais em relação aos valores de referência, mas não demonstra que os preços 

propostos pela recorrida MEDPRIME sejam insuficientes para a execução dos serviços 

nas condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

Também em relação ao item referente à chefia, a redução apontada pela 

recorrente não permite concluir pela inviabilidade do preço ofertado, uma vez que deve 

ser considerado o valor global da contratação, conforme entendimento do Tribunal de 

Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDA-DES EM 
LICITAÇÃO SOB O REGIME DIFERENCIADO DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE SUPERVISÃO E APOIO À 
FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO RODOVIÁRIA. OITIVAS E 
DILIGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DE FALHAS SEM 
POTENCIAL PARA LEVAR À ANULAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. CIÊNCIAS. INDEFERIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR E DE PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE 
REPRESENTANTE COMO PARTE INTERESSADA. 1. Salvo nos 
casos especificados em lei, a declaração de inidoneidade ou o 
impedimento para participar de licitação, nos termos do art. 46 da 
Lei 8.443/1992 e do art. 87 da Lei 8.666/1993, respectivamente, não 
se estendem, sem a existência de provas de burla aos objetivos das 
normas em procedimento administrativo no qual sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, a pessoas físicas ou jurídicas 
distintas das apenadas. 2. A inexequibilidade de itens isolados da 
planilha de custos não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação de licitante, pois o juízo sobre a inexequibilidade, 
em regra, deve ter como parâmetro o valor global da proposta. 3. 
Representante não se habilita, automaticamente, a atuar no 
processo como parte interessada, sendo necessário, para isso, a 
demonstração, de forma clara e objetiva, de razão legítima para 
intervir ou de possibilidade concreta de lesão a direito subjetivo em 
decorrência de eventual deliberação do TCU. 
(TCU-REPRESENTAÇÃO 
(REPR):https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/rest/publico/base/acorda
o-completo/9462024, Relator.: JORGE OLIVEIRA, Data de 
Julgamento: 15/05/2024) 
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Ressaltamos que a exequibilidade da proposta da recorrida MEDPRIME foi 

objeto de diligência e de análise técnica pelo SEHAC, cujo parecer registrou que os 

elementos examinados não evidenciavam sua inexequibilidade.  

Ademais, a análise da proposta deve observar critérios objetivos e considerar 

as particularidades da estrutura econômica apresentada pela licitante, não sendo 

adequado presumir a inviabilidade da contratação exclusivamente em razão da redução 

dos preços.  

Além disso, um dos princípios que regem o processo licitatório é o da seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Diante disso, ausente qualquer demonstração concreta de que os preços 

ofertados seriam inexequíveis, uma vez que a simples redução em relação aos valores de 

referência não constitui fundamento suficiente para a desclassificação pretendida, 

devendo ser mantida a classificação da recorrida MEDPRIME. 

3.5. Da margem líquida projetada e da ausência de 
demonstração de inviabilidade econômica: 

A recorrente sustenta que a margem líquida mensal projetada pela recorrida 

MEDPRIME, correspondente a aproximadamente 2,20% do faturamento, e que tal 

referência seria excessivamente reduzida e comprometeria a execução contratual diante 

de eventuais custos indiretos não discriminados ou subestimados. Entretanto, tal 

argumento não deve prosperar, pois não comprova inviabilidade econômica da proposta. 

A margem de resultado projetada constitui um dos elementos que podem ser 

considerados na análise da viabilidade econômica, mas não permite concluir que a 

empresa seja incapaz de cumprir as obrigações assumidas. Para fundamentar a 

desclassificação da recorrida, seria necessário demonstrar concretamente que a estrutura 

de receitas e despesas apresentada não comporta os custos necessários à execução dos 

serviços, circunstância que não decorre automaticamente do percentual apontado pela 
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recorrente. 

Com efeito, a avaliação da exequibilidade deve considerar o conjunto dos 

elementos que compõem a proposta, incluindo os valores ofertados, a estrutura de 

contratação informada, os custos considerados e as condições de execução previstas no 

edital. A análise isolada da margem líquida, sem demonstração objetiva de insuficiência 

financeira ou incompatibilidade entre os preços e os encargos contratuais, não é suficiente 

para afastar a viabilidade da oferta. 

Cumpre mais uma vez observar que a proposta foi submetida à análise técnica 

do SEHAC, cujo parecer concluiu que os elementos examinados não evidenciavam sua 

inexequibilidade.  

Portanto, embora a Recorrente questione a conclusão do SEHAC com relação 

à exequibilidade da proposta da recorrente, não demonstra qualquer erro de cálculo ou 

insuficiência econômica concreta que imponha o afastamento da avaliação realizada. 

Dessa forma, a margem líquida mensal indicada pela recorrente DAFLON não 

constitui fundamento suficiente para desclassificar a proposta da recorrente MEDPRIME, 

devendo ser mantida a sua regular classificação. 

Por conseguinte, com relação à alegação de supostas divergências entre as 

quantidades mensais e anuais indicadas na planilha da recorrida, referentes aos itens 1, 4, 

5 e 6, bem como a ausência de discriminação expressa dos custos indiretos, a identificação 

de divergências na apresentação dos quantitativos ou a ausência de detalhamento 

individualizado de determinada rubrica não conduz à conclusão de que os preços 

ofertados sejam insuficientes para a execução contratual. 

Para que tais circunstâncias fundamentem a desclassificação, é necessário 

demonstrar que as divergências comprometem materialmente os valores ofertados ou 

impedem o cumprimento das obrigações previstas no edital, não bastando sua mera 

indicação abstrata. 

No que se refere aos custos indiretos, a Recorrente sustenta que a ausência de 

discriminação expressa dessas despesas impediria a aferição segura da margem 
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econômica da MEDPRIME. Entretanto, a falta de individualização de uma rubrica não 

significa, necessariamente, que os respectivos custos tenham sido desconsiderados na 

formação do preço, sendo necessário examinar a composição global da proposta e os 

esclarecimentos apresentados pela licitante. 

Ressalte-se que o parecer técnico contábil do SEHAC, conforme reproduzido 

no próprio recurso, registrou as divergências quantitativas e a ausência de discriminação 

expressa dos custos indiretos, mas concluiu que os elementos analisados não 

evidenciavam a inexequibilidade da proposta sob o aspecto contábil.  

Dessa forma, a pretensão de desclassificação exige a demonstração de que as 

inconsistências identificadas possuem repercussão material sobre a composição dos 

preços e comprometem efetivamente a execução contratual. Ausente essa demonstração, 

não se mostra suficiente a mera referência às divergências quantitativas e à falta de 

detalhamento individualizado dos custos indiretos para afastar a proposta da recorrida 

MEDPRIME. 

Deste modo, requer-se o afastamento da alegação de inexequibilidade, 

mantendo-se a decisão administrativa acerca da exequibilidade da proposta. 

3.6. Da regularidade da diligência e da vinculação ao 
instrumento convocatório: 

A alegação da Recorrente quanto à suposta irregularidade do prazo concedido 

para a demonstração da exequibilidade da proposta da recorrida MEDPRIME também 

não merece acolhimento. 

Conforme registrado na ata da sessão pública, a retomada dos trabalhos para 

o dia 16/10/2026, às 10h30min, foi comunicada aos licitantes em 15/10/2026, em 

observância ao prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no item 9.21.1 do edital. 

Na sequência, durante a sessão regularmente retomada, a Pregoeira solicitou à recorrida 

MEDPRIME, às 10h38min, a apresentação de documentos destinados à demonstração da 
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exequibilidade dos preços ofertados, concedendo-lhe o prazo de 2 (duas) horas para o 

envio dos esclarecimentos. 

A diligência, portanto, foi instaurada no curso da sessão pública, mediante 

solicitação expressa da Pregoeira, com prazo determinado para atendimento e indicação 

do horário previsto para prosseguimento dos trabalhos. A recorrida atendeu à solicitação, 

apresentando os elementos requeridos, os quais foram submetidos à análise da 

Administração antes da decisão relativa à sua proposta. 

Nesse contexto, a previsão de 24 (vinte e quatro) horas estabelecida no item 

10.3 deve ser interpretada em conjunto com as demais disposições do edital que 

disciplinam a condução da sessão pública e a realização de diligências, distinguindo-se o 

prazo para convocação dos licitantes para retomada dos trabalhos do prazo específico 

concedido à empresa recorrida para apresentar os esclarecimentos solicitados.  

No caso concreto, o prazo concedido à MEDPRIME para apresentação da 

demonstração de exequibilidade foi expressamente delimitado pela Pregoeira, tendo a 

empresa sido chamada a cumprir a diligência dentro do período estabelecido. 

Dessa forma, requer-se o afastamento da alegação recursal, reconhecendo-se 

a regularidade das comunicações e prazos concedidos. 

3.7. Da inexistência de fundamento para desclassificação da 
MEDPRIME ou para invalidação dos atos subsequentes: 

Diante do conjunto das alegações apresentadas pela DAFLON, verifica-se que 

a Recorrente não demonstra a existência de irregularidade concreta que justifique a 

desclassificação da recorrida MEDPRIME ou a invalidação dos atos subsequentes do 

Pregão Eletrônico nº 003/2026, procurando atribuir às circunstâncias narradas 

consequências que não decorrem automaticamente dos fatos apresentados. 

O que se observa é que a recorrente procura transformar relações profissionais 

e questionamentos sobre aspectos técnicos e procedimentais em fundamento para 
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medidas de elevada gravidade, a desclassificação da MEDPRIME, a invalidação de atos e 

a suspensão do procedimento, sem demonstrar de maneira concreta a ocorrência de 

favorecimento ou de irregularidade que imponha tais consequências. 

Embora o direito de recorrer seja legítimo e deva ser respeitado, seu exercício 

não dispensa a apresentação de fundamentos objetivos e suficientes para sustentar as 

providências requeridas. A formulação de suspeitas desacompanhadas de demonstração 

concreta não pode ser utilizada para criar obstáculos injustificados ao regular 

prosseguimento do certame, tampouco para afastar uma proposta sem fundamento 

específico relacionado às exigências do instrumento convocatório. 

Diante disso, requer-se o não provimento do recurso administrativo interposto 

pela recorrente DAFLON, afastando-se os pedidos de desclassificação da recorrida 

MEDPRIME e de invalidação dos atos subsequentes por ausência de demonstração de 

fundamento suficiente para tais medidas, com a manutenção da decisão administrativa. 

4. DOS REQUERIMENTOS: 

Diante do exposto, requer: 

a) o recebimento e o conhecimento das presentes contrarrazões; 

b) o integral desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa 

DAFLON ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA, afastando-se os pedidos de 

desclassificação da recorrida MEDPRIME e de invalidação dos atos subsequentes, diante 

da ausência de demonstração concreta de irregularidade que justifique tais medidas; 

c) o afastamento das alegações de favorecimento e violação à isonomia 

fundadas nas relações profissionais mantidas com as profissionais mencionadas no 

recurso, diante da ausência de demonstração concreta de tratamento privilegiado ou 

vantagem competitiva indevida; 

d) a manutenção da decisão que aceitou a proposta da recorrida MEDPRIME, 

diante da demonstração de sua exequibilidade; 
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Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 
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ILUSTRÍSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. 

 

 

Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

Processo SEI n° 1472/2026. 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, situada na Rua Cajubi, n° 23, 

bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 82.015-130, por intermédio de seu Diretor 

Presidente, Sr. Luís Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa DAFLON ATENDIMENTOS 

MÉDICOS LTDA, o que faz pelos motivos de fato e de direito que abaixo serão expostos. 

1. TEMPESTIVIDADE: 

É tempestiva a propositura das presentes contrarrazões ao Recurso 

Administrativo, pois cumpre o prazo estabelecido no edital do certame. O instrumento 

convocatório estabelece em seu item 14.6 o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de contrarrazões ao recurso. 

Desse modo, considerando que as razões recursais foram disponibilizadas em 

22/10/2026, portanto, as presentes contrarrazões são tempestivas e merecem ser 

recebidas e apreciadas. 
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2. SÍNTESE FÁTICA: 

Trata-se de Pregão Eletrônico n° 003/2026, Processo SEI n° 1472/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, 

composta por profissionais médicos nas especialidades clínico geral e pediatria, para 

atender à demanda das unidades de urgência e emergência do município de Petrópolis 

gerida pelo SEHAC, pelo período de 12 (doze) meses. 

Realizada a fase de lances, a recorrida sagrou-se detentora da melhor oferta, 

tendo sido convocada para apresentação da proposta adequada e documentos de 

habilitação. 

Após análise da documentação de habilitação, a ora recorrida foi declarada 

habilitada, por atender as exigências contidas no instrumento convocatório. 

Irresignada, a empresa DAFLON ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA 

interpôs Recurso Administrativo, sustentando, em síntese, acerca da suposta presença de 

profissionais da recorrida na sessão do Pregão Eletrônico e questionando a exequibilidade 

da proposta apresentada, requerendo, ao final, a inabilitação da recorrida. 

A Recorrente sustenta que as Sras. Priscilla Jordano Meessen Escobar e 

Panmela de Baptista Santorio, em razão de suas relações profissionais com a MEDPRIME, 

teriam acompanhado presencialmente a sessão do Pregão Eletrônico nº 003/2026, 

circunstância que, segundo a DAFLON, poderia comprometer a isonomia e a 

transparência do certame. 

Cumpre esclarecer que a Sra. Priscilla já prestou serviços à MEDPRIME, 

enquanto a Sra. Panmela realiza plantões médicos de forma esporádica. A existência 

dessas relações profissionais é reconhecida pela Recorrida, mas não implica, por si só, 

favorecimento ou irregularidade no procedimento licitatório, questão que será enfrentada 

nos tópicos seguintes. 

Ressalta a recorrente que o edital teria estabelecido que o pregão eletrônico 

seria realizado pela plataforma ORBID, assim como todas as comunicações decorrentes 
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do processo, não instituindo duplo regime de participação. 

Sustenta que embora o SEHAC esteja submetido a regulamento próprio, deve 

observar os princípios que regem o processo licitatório, sobretudo, o da legalidade, 

moralidade, impessoalidade, isonomia e publicidade. 

Aduz que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União estabelece a 

necessidade de que em pregão eletrônico as comunicações ocorram exclusivamente por 

meio do sistema, a fim de garantir a publicidade e rastreabilidade. 

Aponta que a documentação dos autos sugere que em 16/10/2026 foi 

encaminhada diligência à recorrida, solicitando a apresentação de demonstração de 

exequibilidade da proposta no prazo de 2 horas. Portanto, pugna para que se a retomada 

da sessão não tenha observado o prazo mínimo sem o aviso no sistema, teria ocorrido 

violação do instrumento convocatório. 

Afirma que instada a demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, a 

recorrida MEDPRIME teria informado que os profissionais seriam disponibilizados por 

meio de Sociedade em Conta de Participação – SCP, porém, a análise contábil teria sido 

constituída a partir de planilha e afirmações da empresa recorrida, sem que o parecer 

realizasse a análise individual dos documentos e custos lançados. 

Argumenta que a proposta global da recorrida é de R$34.158.289,08 e que se 

considerado o valor estimado para a contratação, a recorrida teria efetuado uma redução 

de 20,38%. No entanto, se analisado o item de chefia, a redução teria alcançado o 

montante de 59,29%. 

Relata que a margem líquida projetada seria de aproximadamente 2,20% da 

receita mensal, que seria sensível a custo indireto omitido, subestimado ou não alocado. 

Com relação ao parecer contábil do SEHAC, alega que este teria apontado que 

a empresa não discriminou expressamente os custos indiretos, limitando-se a declarar os 

custos necessários à execução, aduzindo que tal apontamento impede de concluir acerca 

da existência de disponibilidade econômico-financeira para suportar a execução 

contratual por 12 meses. 
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Argumenta também, que o parecer contábil não teria declarado que a 

exequibilidade teria sido comprovada, mas que não houve evidência da inexequibilidade 

da proposta, mas que teria havido ampliação da manifestação técnica em afirmação 

categórica de exequibilidade. 

Sustenta que a recorrida já recebeu oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta, não podendo ser concedida nova oportunidade para 

reconstruir a estrutura econômica da proposta, mas apenas à comprovação de fatos e 

documentos preexistente. 

Relata que a recorrida teria afirmado que a execução do contrato n° 040/2022 

e termo aditivo n° 042/2026 respalda sua proposta, e que, portanto, tal documentação 

deve ser disponibilizada aos demais licitantes. 

Sustenta que a Administração Pública deve analisar todos os apontamentos 

recursais, e que o formalismo moderado não autoriza a inobservância dos princípios da 

isonomia, transparência, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório. 

Pugnou também pela preservação das gravações das câmeras de segurança, 

registros de entrada e saída das instalações, logs completos da plataforma 

ORBID/ORBIT, comunicações institucionais relacionadas ao certame, atos de 

designação da Pregoeira e equipe de apoio, registros que identifiquem a razão e a 

autorização da presença de Pamela de Baptista Santoria e Priscila Jordano Meessen 

Escobar no ambiente da sessão e eventuais registros de acesso das mencionadas 

profissionais a computadores, telas, documentos ou sistemas. 

Pleiteia que a apuração se dê pela autoridade superior, unidade de controle 

interno, integridade ou compliance do SEHAC e busca a desclassificação da recorrida 

MEDPRIME. 

Subsidiariamente, pugna pela anulação da decisão que aceitou a exequibilidade 

da proposta da recorrida e a suspensão do procedimento. 

Contudo, os argumentos apresentados pela recorrente não se sustentam, 

conforme restará evidenciado adiante, devendo ser mantida a habilitação da recorrida 
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MEDPRIME. 

É o breve relato! 

3. FUNDAMENTOS: 

3.1. Da ausência de favorecimento e da inexistência de 
violação à isonomia em razão da atuação das profissionais 
mencionadas no recurso: 

A recorrente DAFLON busca atribuir especial gravidade à presença das 

profissionais Priscilla Jordano Meessen Escobar e Panmela de Baptista Santorio durante 

a sessão do Pregão Eletrônico, sustentando que essa circunstância teria comprometido a 

isonomia, a impessoalidade e a transparência do certame. Entretanto, tais alegações não 

encontram respaldo em elementos concretos capazes de demonstrar qualquer tipo de 

favorecimento à MEDPRIME ou comprometimento do julgamento das propostas. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Sra. Priscilla já prestou serviços à 

MEDPRIME, mas atualmente não presta qualquer tipo de serviços, uma vez que há anos 

rompeu o vínculo com a empresa recorrida, não possuindo, portanto, qualquer tipo de 

vinculação atual com a MEDPRIME. 

Com relação à Sra. Panmela, como profissional da área da saúde, esta realiza 

a prestação esporádica de plantões médicos à recorrida. 

Ocorre que a recorrida não foi responsável pela nomeação de referidas 

profissionais para composição da equipe de apoio do SEHAC. 

Ademais, a mera circunstância das profissionais terem prestado serviços à 

recorrida não autoriza, por si só, a conclusão de que a recorrida tenha recebido tratamento 

privilegiado no procedimento licitatório. A existência de relações profissionais, pretéritas 

ou pontuais, não se confunde com a demonstração de favorecimento. 

Ressalte-se que a atuação das profissionais não se restringiu à MEDPRIME. 
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Mas conforme verifica-se da documentação atrelada ao procedimento, houve análise da 

documentação de todas as empresas participantes.  

Além disso, a avaliação técnica realizada pela sra. Priscilla Jordano Meessen 

Escobar registra a apreciação de propostas identificadas por diferentes códigos de 

fornecedores, evidenciando que sua atuação técnica abrangeu todas as participantes, e 

não somente a recorrida. 

Com efeito, a recorrente DAFLON não demonstra que as profissionais tenham 

manipulado documentos, alterado critérios de avaliação, interferido na atuação da 

pregoeira ou proporcionado à recorrida MEDPRIME acesso exclusivo a informações 

relevantes.  

De igual modo, a recorrente não identifica qual vantagem concreta teria sido 

obtida pela recorrida em decorrência da atuação das profissionais no certame.  

Portanto, a argumentação da recorrente permanece apenas no campo das 

ilações, inexistindo elementos objetivos adicionais. 

A tentativa de transformar a presença das profissionais em fundamento para a 

desclassificação da recorrida MEDPRIME revela-se desproporcional ao que efetivamente 

foi demonstrado no recurso. A Recorrente não comprova que a atuação questionada 

tenha alterado o resultado do julgamento, comprometido a igualdade de condições ou 

conferido qualquer vantagem indevida à recorrida. 

Dessa forma, resta afastada a alegação de favorecimento ante a ausência de 

fundamento concreto relacionado à suposta irregularidade. 

3.2. Da fragilidade das alegações recursais e da evidente 
tentativa de prejudicar o regular prosseguimento do 
certame: 

Além da ausência de quaisquer elementos concretos embasando sua 

argumentação, o recurso interposto pela DAFLON ultrapassa a legítima manifestação de 

inconformismo com o resultado do procedimento. A tentativa da recorrente de associar a 
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presença das profissionais a um suposto favorecimento da recorrida MEDPRIME 

desconsidera que a atuação técnica registrada no procedimento alcançou propostas de 

diferentes fornecedores e não apenas da recorrida.  

Frisa-se, não há demonstração concreta de que a recorrida tenha recebido 

informações exclusivas, tenha sido submetida a critérios diferenciados ou obtido qualquer 

vantagem indevida em razão da atuação das profissionais. A mera existência de relações 

profissionais, desacompanhada da demonstração de interferência efetiva no julgamento, 

não autoriza a conclusão de que houve violação à isonomia. 

Portanto, a narrativa da recorrente é frágil, e torna-se ainda mais evidente 

quando a recorrente procura associar essa circunstância a questionamentos autônomos 

sobre a exequibilidade da proposta, a margem econômica projetada e a condução 

procedimental da sessão, buscando extrair da reunião desses argumentos uma conclusão 

de irregularidade, a qual inexiste. 

Ademais, a invocação dos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

transparência não dispensa a demonstração dos fatos que configurariam sua violação. 

Tais princípios não podem ser utilizados como justificativa genérica para desconstituir atos 

administrativos regularmente praticados, especialmente quando não demonstrado que a 

empresa recorrida tenha obtido vantagem indevida ou participado de qualquer conduta 

capaz de comprometer a competição. 

Deste modo, o que busca a recorrente é transformar circunstâncias que não 

demonstram qualquer irregularidade em fundamento para medidas de elevada gravidade, 

como a desclassificação da MEDPRIME, a anulação de atos e a suspensão do 

procedimento. A postura adotada pela recorrente cria obstáculos ao regular 

prosseguimento do certame, sem, contudo, demonstrar a existência de favorecimento ou 

prejuízo efetivo à igualdade entre os participantes.  

Diante disso, requer que as alegações sejam examinadas com rigor técnico e 

objetividade, afastando-se as imputações de favorecimento não comprovadas e 

rejeitando-se a pretensão de desclassificação fundada em ilações, prosseguindo-se com o 
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regular tramite do Pregão Eletrônico nº 003/2026. 

3.3. Da ausência de responsabilidade da MEDPRIME por 
eventuais questões internas de organização da sessão: 

A recorrente também questiona as circunstâncias em que ocorreu o 

acompanhamento presencial da sessão do Pregão Eletrônico nº 003/2026 pelas 

profissionais Panmela e Priscilla, requerendo esclarecimentos acerca de eventual 

autorização para a presença delas, das funções por elas desempenhadas e de eventual 

acesso a informações ou sistemas utilizados durante o procedimento. 

Tais questionamentos, contudo, dizem respeito à organização interna e à 

condução dos trabalhos pelo SEHAC, entidade responsável pela realização do certame, 

não sendo possível transferir à recorrida MEDPRIME a responsabilidade por decisões 

administrativas ou operacionais que não lhe competem. 

Ressalte-se que a MEDPRIME participou do procedimento licitatório na 

condição de licitante, submetendo sua proposta às regras estabelecidas no instrumento 

convocatório e aos critérios de avaliação aplicáveis. Portanto, não cabe à empresa 

recorrida responder por eventuais decisões relativas à organização do ambiente físico da 

sessão, à autorização de acesso às dependências da entidade ou à definição das 

atribuições das pessoas presentes, matérias inseridas na esfera de atuação do próprio 

SEHAC. 

Além disso, conforme já esclarecido nos tópicos anteriores, a recorrente não 

apresenta elementos que demonstrem que a recorrida MEDPRIME tenha interferido na 

condução dos trabalhos, obtido acesso exclusivo a informações relevantes ou recebido 

qualquer vantagem decorrente da presença das profissionais. A existência de relações 

profissionais com a recorrida não permite presumir que a empresa tenha participado de 

eventual irregularidade administrativa, sendo indispensável demonstrar a conduta 

concreta e seu efetivo prejuízo sobre a igualdade entre os licitantes. 
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Dessa forma, eventual necessidade de esclarecimento sobre a presença das 

profissionais deverá ser examinada pelo SEHAC à luz dos registros e das circunstâncias 

efetivamente verificadas, sem que disso decorra, na ausência de elementos concretos de 

participação ou benefício indevido, qualquer presunção de responsabilidade da recorrida 

MEDPRIME. 

Por essas razões, deve ser afastada a pretensão de atribuir à recorrida 

responsabilidade por questões internas de organização da sessão, especialmente para 

fundamentar a desclassificação de sua proposta, devendo o julgamento permanecer 

vinculado aos critérios objetivos previstos no edital e aos elementos efetivamente 

constantes dos autos. 

3.4. Da regularidade da proposta e da comprovação de sua 
exequibilidade: 

Além da ilação acerca da isonomia, a recorrente sustenta que a recorrida 

MEDPRIME não teria demonstrado adequadamente a exequibilidade de sua proposta, 

argumentando que a documentação apresentada seria insuficiente para comprovar as 

premissas econômicas adotadas, especialmente quanto à composição dos custos e à 

estrutura de contratação dos profissionais. Todavia, os argumentos apresentados não 

demonstram a inviabilidade da proposta ofertada. 

Conforme se verifica do procedimento licitatório, a MEDPRIME foi instada a 

apresentar esclarecimentos acerca da exequibilidade de sua proposta, tendo atendido à 

diligência solicitada pelo SEHAC, mediante a apresentação de documentação destinada 

a demonstrar a viabilidade econômica dos valores ofertados.  

Os elementos apresentados pela recorrida foram submetidos à análise técnica 

da entidade, que concluiu não haver evidências de inexequibilidade da proposta. 

Nesse contexto, não procede a tentativa da recorrente de desconsiderar a 

análise realizada pela área técnica simplesmente porque discorda das premissas 



 

Rua Cajubi, n° 23, bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR - CEP 82.015-130 
Fone: (41) 3010-7859 – juridico@medprimesaude.com.br 

econômicas adotadas pela recorrida MEDPRIME. A avaliação da exequibilidade deve 

considerar a estrutura de custos efetivamente apresentada, os documentos 

disponibilizados e as particularidades do modelo de contratação informado, não sendo 

suficiente formular questionamentos genéricos para afastar a conclusão alcançada no 

procedimento. 

Cumpre destacar que a MEDPRIME apresentou sua proposta com base em 

estrutura econômica própria, considerando o modelo de disponibilização dos profissionais 

informado na documentação apresentada ao SEHAC. A análise de sua viabilidade, 

portanto, deve levar em conta as características concretas desse modelo, não sendo 

adequado presumir a existência de custos incompatíveis ou não suportados pela proposta 

sem a correspondente demonstração técnica. 

Da mesma forma, a circunstância de a planilha ter sido elaborada pela própria 

licitante não constitui, isoladamente, motivo para desconsiderar seus dados. A planilha de 

custos integra a documentação apresentada pela empresa para demonstrar a formação 

de seus preços, cabendo à Administração examinar sua consistência e verificar sua 

compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório. 

No caso em comento, a recorrente não demonstra objetivamente que os 

valores ofertados sejam insuficientes para a execução dos serviços, que as obrigações 

previstas no edital não possam ser atendidas ou que a estrutura econômica apresentada 

inviabilize o cumprimento contratual. Mas limita-se a questionar a suficiência dos 

elementos considerados na análise administrativa, sem apresentar demonstração 

conclusiva de que a proposta seja materialmente inexequível. 

Ressalte-se, ainda, que a conclusão técnica do SEHAC foi expressa no sentido 

de que os elementos analisados não evidenciavam a inexequibilidade da proposta. 

Com relação à alegação de redução global aproximada de 20,38% e a diferença 

de aproximadamente 59,29% no item relativo à chefia, tais percentuais não demonstram 

a inviabilidade econômica da proposta. 

A recorrente DAFLON, em suas razões recursais, destaca as diferenças 



 

Rua Cajubi, n° 23, bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR - CEP 82.015-130 
Fone: (41) 3010-7859 – juridico@medprimesaude.com.br 

percentuais em relação aos valores de referência, mas não demonstra que os preços 

propostos pela recorrida MEDPRIME sejam insuficientes para a execução dos serviços 

nas condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

Também em relação ao item referente à chefia, a redução apontada pela 

recorrente não permite concluir pela inviabilidade do preço ofertado, uma vez que deve 

ser considerado o valor global da contratação, conforme entendimento do Tribunal de 

Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDA-DES EM 
LICITAÇÃO SOB O REGIME DIFERENCIADO DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE SUPERVISÃO E APOIO À 
FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO RODOVIÁRIA. OITIVAS E 
DILIGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DE FALHAS SEM 
POTENCIAL PARA LEVAR À ANULAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. CIÊNCIAS. INDEFERIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR E DE PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE 
REPRESENTANTE COMO PARTE INTERESSADA. 1. Salvo nos 
casos especificados em lei, a declaração de inidoneidade ou o 
impedimento para participar de licitação, nos termos do art. 46 da 
Lei 8.443/1992 e do art. 87 da Lei 8.666/1993, respectivamente, não 
se estendem, sem a existência de provas de burla aos objetivos das 
normas em procedimento administrativo no qual sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, a pessoas físicas ou jurídicas 
distintas das apenadas. 2. A inexequibilidade de itens isolados da 
planilha de custos não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação de licitante, pois o juízo sobre a inexequibilidade, 
em regra, deve ter como parâmetro o valor global da proposta. 3. 
Representante não se habilita, automaticamente, a atuar no 
processo como parte interessada, sendo necessário, para isso, a 
demonstração, de forma clara e objetiva, de razão legítima para 
intervir ou de possibilidade concreta de lesão a direito subjetivo em 
decorrência de eventual deliberação do TCU. 
(TCU-REPRESENTAÇÃO 
(REPR):https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/rest/publico/base/acorda
o-completo/9462024, Relator.: JORGE OLIVEIRA, Data de 
Julgamento: 15/05/2024) 
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Ressaltamos que a exequibilidade da proposta da recorrida MEDPRIME foi 

objeto de diligência e de análise técnica pelo SEHAC, cujo parecer registrou que os 

elementos examinados não evidenciavam sua inexequibilidade.  

Ademais, a análise da proposta deve observar critérios objetivos e considerar 

as particularidades da estrutura econômica apresentada pela licitante, não sendo 

adequado presumir a inviabilidade da contratação exclusivamente em razão da redução 

dos preços.  

Além disso, um dos princípios que regem o processo licitatório é o da seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Diante disso, ausente qualquer demonstração concreta de que os preços 

ofertados seriam inexequíveis, uma vez que a simples redução em relação aos valores de 

referência não constitui fundamento suficiente para a desclassificação pretendida, 

devendo ser mantida a classificação da recorrida MEDPRIME. 

3.5. Da margem líquida projetada e da ausência de 
demonstração de inviabilidade econômica: 

A recorrente sustenta que a margem líquida mensal projetada pela recorrida 

MEDPRIME, correspondente a aproximadamente 2,20% do faturamento, e que tal 

referência seria excessivamente reduzida e comprometeria a execução contratual diante 

de eventuais custos indiretos não discriminados ou subestimados. Entretanto, tal 

argumento não deve prosperar, pois não comprova inviabilidade econômica da proposta. 

A margem de resultado projetada constitui um dos elementos que podem ser 

considerados na análise da viabilidade econômica, mas não permite concluir que a 

empresa seja incapaz de cumprir as obrigações assumidas. Para fundamentar a 

desclassificação da recorrida, seria necessário demonstrar concretamente que a estrutura 

de receitas e despesas apresentada não comporta os custos necessários à execução dos 

serviços, circunstância que não decorre automaticamente do percentual apontado pela 
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recorrente. 

Com efeito, a avaliação da exequibilidade deve considerar o conjunto dos 

elementos que compõem a proposta, incluindo os valores ofertados, a estrutura de 

contratação informada, os custos considerados e as condições de execução previstas no 

edital. A análise isolada da margem líquida, sem demonstração objetiva de insuficiência 

financeira ou incompatibilidade entre os preços e os encargos contratuais, não é suficiente 

para afastar a viabilidade da oferta. 

Cumpre mais uma vez observar que a proposta foi submetida à análise técnica 

do SEHAC, cujo parecer concluiu que os elementos examinados não evidenciavam sua 

inexequibilidade.  

Portanto, embora a Recorrente questione a conclusão do SEHAC com relação 

à exequibilidade da proposta da recorrente, não demonstra qualquer erro de cálculo ou 

insuficiência econômica concreta que imponha o afastamento da avaliação realizada. 

Dessa forma, a margem líquida mensal indicada pela recorrente DAFLON não 

constitui fundamento suficiente para desclassificar a proposta da recorrente MEDPRIME, 

devendo ser mantida a sua regular classificação. 

Por conseguinte, com relação à alegação de supostas divergências entre as 

quantidades mensais e anuais indicadas na planilha da recorrida, referentes aos itens 1, 4, 

5 e 6, bem como a ausência de discriminação expressa dos custos indiretos, a identificação 

de divergências na apresentação dos quantitativos ou a ausência de detalhamento 

individualizado de determinada rubrica não conduz à conclusão de que os preços 

ofertados sejam insuficientes para a execução contratual. 

Para que tais circunstâncias fundamentem a desclassificação, é necessário 

demonstrar que as divergências comprometem materialmente os valores ofertados ou 

impedem o cumprimento das obrigações previstas no edital, não bastando sua mera 

indicação abstrata. 

No que se refere aos custos indiretos, a Recorrente sustenta que a ausência de 

discriminação expressa dessas despesas impediria a aferição segura da margem 
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econômica da MEDPRIME. Entretanto, a falta de individualização de uma rubrica não 

significa, necessariamente, que os respectivos custos tenham sido desconsiderados na 

formação do preço, sendo necessário examinar a composição global da proposta e os 

esclarecimentos apresentados pela licitante. 

Ressalte-se que o parecer técnico contábil do SEHAC, conforme reproduzido 

no próprio recurso, registrou as divergências quantitativas e a ausência de discriminação 

expressa dos custos indiretos, mas concluiu que os elementos analisados não 

evidenciavam a inexequibilidade da proposta sob o aspecto contábil.  

Dessa forma, a pretensão de desclassificação exige a demonstração de que as 

inconsistências identificadas possuem repercussão material sobre a composição dos 

preços e comprometem efetivamente a execução contratual. Ausente essa demonstração, 

não se mostra suficiente a mera referência às divergências quantitativas e à falta de 

detalhamento individualizado dos custos indiretos para afastar a proposta da recorrida 

MEDPRIME. 

Deste modo, requer-se o afastamento da alegação de inexequibilidade, 

mantendo-se a decisão administrativa acerca da exequibilidade da proposta. 

3.6. Da regularidade da diligência e da vinculação ao 
instrumento convocatório: 

A alegação da Recorrente quanto à suposta irregularidade do prazo concedido 

para a demonstração da exequibilidade da proposta da recorrida MEDPRIME também 

não merece acolhimento. 

Conforme registrado na ata da sessão pública, a retomada dos trabalhos para 

o dia 16/10/2026, às 10h30min, foi comunicada aos licitantes em 15/10/2026, em 

observância ao prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no item 9.21.1 do edital. 

Na sequência, durante a sessão regularmente retomada, a Pregoeira solicitou à recorrida 

MEDPRIME, às 10h38min, a apresentação de documentos destinados à demonstração da 
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exequibilidade dos preços ofertados, concedendo-lhe o prazo de 2 (duas) horas para o 

envio dos esclarecimentos. 

A diligência, portanto, foi instaurada no curso da sessão pública, mediante 

solicitação expressa da Pregoeira, com prazo determinado para atendimento e indicação 

do horário previsto para prosseguimento dos trabalhos. A recorrida atendeu à solicitação, 

apresentando os elementos requeridos, os quais foram submetidos à análise da 

Administração antes da decisão relativa à sua proposta. 

Nesse contexto, a previsão de 24 (vinte e quatro) horas estabelecida no item 

10.3 deve ser interpretada em conjunto com as demais disposições do edital que 

disciplinam a condução da sessão pública e a realização de diligências, distinguindo-se o 

prazo para convocação dos licitantes para retomada dos trabalhos do prazo específico 

concedido à empresa recorrida para apresentar os esclarecimentos solicitados.  

No caso concreto, o prazo concedido à MEDPRIME para apresentação da 

demonstração de exequibilidade foi expressamente delimitado pela Pregoeira, tendo a 

empresa sido chamada a cumprir a diligência dentro do período estabelecido. 

Dessa forma, requer-se o afastamento da alegação recursal, reconhecendo-se 

a regularidade das comunicações e prazos concedidos. 

3.7. Da inexistência de fundamento para desclassificação da 
MEDPRIME ou para invalidação dos atos subsequentes: 

Diante do conjunto das alegações apresentadas pela DAFLON, verifica-se que 

a Recorrente não demonstra a existência de irregularidade concreta que justifique a 

desclassificação da recorrida MEDPRIME ou a invalidação dos atos subsequentes do 

Pregão Eletrônico nº 003/2026, procurando atribuir às circunstâncias narradas 

consequências que não decorrem automaticamente dos fatos apresentados. 

O que se observa é que a recorrente procura transformar relações profissionais 

e questionamentos sobre aspectos técnicos e procedimentais em fundamento para 
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medidas de elevada gravidade, a desclassificação da MEDPRIME, a invalidação de atos e 

a suspensão do procedimento, sem demonstrar de maneira concreta a ocorrência de 

favorecimento ou de irregularidade que imponha tais consequências. 

Embora o direito de recorrer seja legítimo e deva ser respeitado, seu exercício 

não dispensa a apresentação de fundamentos objetivos e suficientes para sustentar as 

providências requeridas. A formulação de suspeitas desacompanhadas de demonstração 

concreta não pode ser utilizada para criar obstáculos injustificados ao regular 

prosseguimento do certame, tampouco para afastar uma proposta sem fundamento 

específico relacionado às exigências do instrumento convocatório. 

Diante disso, requer-se o não provimento do recurso administrativo interposto 

pela recorrente DAFLON, afastando-se os pedidos de desclassificação da recorrida 

MEDPRIME e de invalidação dos atos subsequentes por ausência de demonstração de 

fundamento suficiente para tais medidas, com a manutenção da decisão administrativa. 

4. DOS REQUERIMENTOS: 

Diante do exposto, requer: 

a) o recebimento e o conhecimento das presentes contrarrazões; 

b) o integral desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa 

DAFLON ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA, afastando-se os pedidos de 

desclassificação da recorrida MEDPRIME e de invalidação dos atos subsequentes, diante 

da ausência de demonstração concreta de irregularidade que justifique tais medidas; 

c) o afastamento das alegações de favorecimento e violação à isonomia 

fundadas nas relações profissionais mantidas com as profissionais mencionadas no 

recurso, diante da ausência de demonstração concreta de tratamento privilegiado ou 

vantagem competitiva indevida; 

d) a manutenção da decisão que aceitou a proposta da recorrida MEDPRIME, 

diante da demonstração de sua exequibilidade; 
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Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 
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ILUSTRÍSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. 

 

 

Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

Processo SEI n° 1472/2026. 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, situada na Rua Cajubi, n° 23, 

bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 82.015-130, por intermédio de seu Diretor 

Presidente, Sr. Luís Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa MASP SOLUÇÕES E SAÚDE 

LTDA, o que faz pelos motivos de fato e de direito que abaixo serão expostos. 

1. TEMPESTIVIDADE: 

É tempestiva a propositura das presentes contrarrazões ao Recurso 

Administrativo, pois cumpre o prazo estabelecido no edital do certame. O instrumento 

convocatório estabelece em seu item 14.6 o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de contrarrazões ao recurso. 

Deste modo, considerando que as razões recursais foram disponibilizadas em 

22/10/2026, portanto, as presentes contrarrazões são tempestivas e merecem ser 

recebidas e apreciadas. 
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2. SÍNTESE FÁTICA: 

Trata-se de Pregão Eletrônico n° 003/2026, Processo SEI n° 1472/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, 

composta por profissionais médicos nas especialidades clínico geral e pediatria, para 

atender à demanda das unidades de urgência e emergência do município de Petrópolis 

gerida pelo SEHAC, pelo período de 12 (doze) meses. 

Realizada a fase de lances, a recorrida sagrou-se detentora da melhor oferta, 

tendo sido convocada para apresentação da proposta adequada e documentos de 

habilitação. 

Após análise da documentação de habilitação, a ora recorrida foi declarada 

habilitada, por atender as exigências contidas no instrumento convocatório. 

Irresignada, a empresa MASP SOLUÇÕES E SAÚDE LTDA interpôs Recurso 

Administrativo, sustentando, em síntese, que a recorrida teria descumprido exigências do 

edital, bem como exigências previstas em lei, requerendo, ao final, a inabilitação da 

recorrida. 

A recorrente MASP insurge-se contra a classificação e a habilitação da 

recorrida MEDPRIME, alegando a inexequibilidade da proposta em razão do tratamento 

tributário dos pagamentos destinados aos profissionais médicos, supostas irregularidades 

na documentação econômico-financeira, ausência de comprovação específica da 

regularidade do responsável técnico e insuficiência dos atestados de capacidade técnica. 

Sustenta, ainda, que o modelo de remuneração informado pela recorrida 

MEDPRIME seria incompatível com a composição de custos apresentada e suscitaria 

questionamentos quanto à subcontratação e à execução do objeto contratual. 

Ao final, requer a desclassificação da proposta e a inabilitação da MEDPRIME, 

além da realização de diligências subsidiárias. 

Em caráter subsidiário, a recorrente requereu que a recorrida demonstrasse 

documentalmente o regime de tributação ao qual está submetida no exercício de 2026, 
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bem como esclarecesse de que forma a remuneração decorrente da distribuição de 

resultados em Sociedade em Conta de Participação (SCP) integraria a base de cálculo 

dedutível do IRPJ e da CSLL. Pleiteou, ainda, o detalhamento dos custos indiretos, das 

premissas de remuneração e tributação adotadas e a utilização dos quantitativos anuais 

previstos no edital, sustentando que a eventual ausência de comprovação da cobertura 

integral dos custos, mesmo após a concessão de oportunidade para esclarecimentos, 

ensejaria a desclassificação da proposta apresentada pela recorrida. 

Contudo, sem razão a recorrente, uma vez que nenhum de seus apontamentos 

se sustenta, conforme restará evidenciado adiante. 

É o breve relato! 

3. FUNDAMENTOS: 

3.1. Da exequibilidade da proposta e da inconsistência das 
premissas utilizadas pela recorrente: 

Inicialmente, quanto à alegação de inexequibilidade apresentada pela 

recorrente MASP, esta não merece acolhimento, pois se fundamenta em metodologia de 

cálculo que parte de premissa incompatível com o modelo de remuneração efetivamente 

pretendido pela recorrida MEDPRIME, atribuindo aos pagamentos destinados aos 

profissionais médicos tratamento próprio de distribuição de lucros no âmbito de uma 

Sociedade em Conta de Participação (SCP). 

Conforme esclarecido, a referência à SCP na manifestação anteriormente 

apresentada decorreu de equívoco descritivo. O modelo pretendido consiste na prestação 

de serviços médicos mediante remuneração correspondente aos serviços realizados, sem 

que os valores pagos aos profissionais sejam caracterizados, por esse motivo, como 

distribuição de lucros de uma SCP. O ingresso dos profissionais no quadro acionário da 

recorrida MEDPRIME constitui questão societária distinta e não altera, por si só, a 
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natureza jurídica dos pagamentos pelos serviços prestados. 

A partir da premissa de que os valores destinados aos médicos 

corresponderiam à distribuição de lucros não dedutível, a recorrente MASP desenvolve 

cálculo que aponta resultado negativo de aproximadamente R$9.170.982,17. Todavia, 

essa conclusão depende do enquadramento jurídico e tributário adotado na simulação, 

cuja correspondência com a estrutura efetiva da operação deve ser demonstrada. A 

análise da exequibilidade deve considerar a natureza dos pagamentos, o tratamento 

contábil e tributário aplicável e a composição de custos apresentada pela MEDPRIME, 

não sendo suficiente a mera apresentação de cálculo unilateral sem a validação de suas 

premissas. 

A composição de custos apresentada pela MEDPRIME demonstra que a 

proposta foi estruturada a partir da identificação dos serviços a serem executados, dos 

quantitativos previstos e dos respectivos valores de remuneração. A planilha discrimina 

seis itens de serviços médicos, incluindo plantões diurnos e noturnos em dias úteis, 

plantões aos finais de semana, adicional de chefia e serviços de visitador, com indicação 

dos quantitativos mensais e anuais, das horas correspondentes e dos valores destinados à 

remuneração dos profissionais. 

No que se refere à receita e à tributação incidente, a planilha de custos da 

MEDPRIME considera o valor global anual de R$34.158.289,08 e discrimina as alíquotas 

de ISS, PIS e COFINS, respectivamente, de 2%, 1,65% e 7,6%, totalizando 11,25%. A 

alíquota de PIS indicada encontra previsão no artigo 2º da Lei nº 10.637/2002, enquanto 

a alíquota de COFINS de 7,6% está prevista no artigo 2º da Lei nº 10.833/2003, ambas 

correspondentes, em regra, ao regime não cumulativo dessas contribuições. Quanto ao 

ISS, sua disciplina geral encontra-se na Lei Complementar nº 116/2003, cabendo observar 

a legislação do município competente para confirmar a alíquota de 2% considerada na 

proposta. Desse modo, a composição de custos evidencia que a MEDPRIME contemplou 

expressamente essas incidências tributárias na formação do preço ofertado, devendo sua 

adequação ser examinada à luz do regime tributário efetivamente aplicável à empresa e à 
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operação contratual. 

Além desses encargos, a planilha contém rubrica específica denominada “IR 

sobre o resultado”, com indicação da alíquota de 34%, bem como campos destinados ao 

resultado bruto e ao resultado líquido. Ao final, apresenta os valores consolidados de 

resultado geral, imposto sobre o resultado e resultado líquido, demonstrando que a 

composição econômica da proposta também considerou a tributação do resultado 

empresarial, e não apenas os tributos incidentes sobre a receita. 

Cumpre destacar que a licitação deve buscar a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, em observância ao artigo 11, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. Nesse sentido, a análise da proposta não deve se limitar ao percentual de 

desconto ofertado ou a simulações isoladas apresentadas por licitante concorrente, 

devendo considerar a composição global dos custos, as obrigações tributárias incidentes 

e a efetiva capacidade de execução do objeto. Assim, uma vez demonstrado que o preço 

ofertado contempla os custos necessários à prestação dos serviços e permite o 

cumprimento integral das obrigações contratuais, não se justifica afastar a proposta mais 

vantajosa com base em premissas de cálculo que não correspondam à estrutura 

econômica efetivamente adotada pela MEDPRIME. 

Dessa forma, a composição apresentada evidencia que a MEDPRIME 

discriminou os principais elementos econômicos e tributários considerados na formação 

do preço ofertado, não sendo correto afirmar que a proposta simplesmente desconsiderou 

a incidência tributária.  

A sistemática de remuneração dos profissionais médicos também deve ser 

considerada na análise da exequibilidade da proposta. Os valores destinados aos 

profissionais correspondem à remuneração pelos serviços efetivamente prestados, 

estando sujeitos aos descontos tributários e às retenções legalmente aplicáveis, conforme 

a natureza do vínculo e a responsabilidade de cada parte. 

Dessa forma, os valores brutos destinados à remuneração não se confundem 

com os valores líquidos efetivamente recebidos pelos profissionais. Os descontos 
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incidentes sobre os pagamentos são considerados na sistemática remuneratória, sendo de 

conhecimento dos profissionais envolvidos. Assim, os valores que efetivamente lhes serão 

repassados devem ser analisados de acordo com essa sistemática, sem que os descontos 

legalmente atribuíveis aos próprios beneficiários sejam automaticamente tratados como 

custos adicionais da recorrida MEDPRIME. 

Por sua vez, os tributos próprios da pessoa jurídica devem ser distinguidos 

daqueles incidentes sobre a remuneração dos profissionais. A recorrida MEDPRIME, 

submetida ao regime do lucro real, considera a tributação empresarial na composição 

econômica da proposta, devendo a análise observar a natureza de cada obrigação 

tributária, a responsabilidade pelo respectivo recolhimento e os valores efetivamente 

contemplados na planilha de custos. Por essa razão, a conclusão da recorrente MASP não 

pode decorrer da soma indistinta de incidências tributárias distintas, tampouco da 

atribuição à recorrida de valores cuja responsabilidade legal recaia sobre os próprios 

profissionais. 

A análise da exequibilidade deve distinguir a composição dos custos 

necessários à execução contratual do tratamento tributário do resultado empresarial. 

Nesse contexto, o entendimento do Tribunal de Contas da União acerca da não inclusão 

do IRPJ e da CSLL como parcelas destacadas do BDI, deve ser considerado nos limites 

da matéria examinada pelo Tribunal, não significando que os efeitos econômicos dos 

tributos próprios da pessoa jurídica possam ser simplesmente desconsiderados. No 

presente caso, a questão central consiste em verificar se a simulação apresentada pela 

MASP corresponde à natureza efetiva dos pagamentos aos profissionais médicos e à 

composição de custos da MEDPRIME, identificando-se corretamente as obrigações 

tributárias de cada parte. 

Assim, ausente demonstração suficiente de que o cálculo apresentado pela 

recorrente MASP corresponde à efetiva estrutura econômica e tributária da proposta da 

MEDPRIME, não se mostra adequado concluir pela sua inexequibilidade com base 

exclusiva no resultado da simulação apresentada pela recorrente. A proposta deve ser 
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examinada à luz de sua planilha de custos, da memória de cálculo e da análise contábil 

pertinente, considerando-se o conjunto das obrigações necessárias à execução contratual. 

Diante do exposto, requer-se o afastamento da alegação de inexequibilidade 

formulada pela recorrente, com a manutenção da classificação da recorrida MEDPRIME, 

ante a suficiência dos valores ofertados para suportar os custos e as obrigações 

decorrentes da execução do objeto licitado. 

3.2. Do esclarecimento sobre o modelo de remuneração dos 
médicos: 

Esclarece-se que a referência à Sociedade em Conta de Participação (SCP) na 

manifestação anteriormente apresentada pela recorrida MEDPRIME decorreu de 

equívoco na descrição do modelo de remuneração pretendido. Conforme esclarecido, os 

profissionais médicos serão remunerados pelos serviços efetivamente prestados, estando 

previsto seu ingresso no quadro acionário da própria recorrida MEDPRIME. 

Portanto, são situações juridicamente distintas: a participação societária dos 

profissionais não se confunde com a remuneração devida pela prestação dos serviços. Por 

essa razão, a análise da proposta deve considerar a natureza efetiva dos pagamentos e a 

estrutura jurídica e contábil correspondente, sem presumir que os valores destinados aos 

médicos constituam distribuição de lucros de uma SCP. 

Assim, requer que a controvérsia seja examinada à luz da natureza efetiva da 

remuneração e da documentação pertinente, sem que o erro descritivo seja considerado, 

isoladamente, prova de inexequibilidade. 

3.3. Da inexistência de subcontratação ou transferência 
indevida do objeto contratual: 

Ato contínuo, com relação à alegação da recorrente MASP de que o modelo 
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de remuneração dos profissionais médicos caracterizaria subcontratação ou transferência 

indevida do objeto contratual, tal argumentação também não deve ser acolhida. 

A execução do objeto permanecerá sob a responsabilidade exclusiva da 

recorrida MEDPRIME, na condição de contratada perante o SEHAC, cabendo-lhe 

assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, a organização dos serviços e o 

atendimento das condições estabelecidas no instrumento convocatório. A remuneração 

dos profissionais médicos pelos serviços efetivamente prestados, por si só, não implica 

transferência da posição contratual nem caracteriza subcontratação. 

O ingresso dos profissionais no quadro acionário da MEDPRIME não implica 

na transferência do objeto contratual a outra pessoa jurídica, uma vez que a participação 

societária na própria contratada não se confunde com a atribuição da execução a uma 

empresa independente.  

Da mesma forma, a remuneração dos médicos pelos serviços prestados não 

caracteriza automaticamente subcontratação. A análise deve considerar a estrutura 

efetivamente adotada, as disposições do edital e a permanência da MEDPRIME como 

responsável pela execução integral do objeto. 

Diante do exposto, requer-se o afastamento da alegação de subcontratação ou 

transferência indevida do objeto. 

3.4. Da regularidade da habilitação econômico financeira: 

A recorrente MASP questiona a documentação contábil da recorrida 

MEDPRIME, argumentando acerca da cronologia dos atos de aprovação, escrituração, 

registro e publicação das demonstrações financeiras referentes ao exercício de 2025. 

A sequência temporal dos atos de aprovação, escrituração, registro e 

publicação deve ser examinada considerando-se a natureza e a finalidade de cada um, 

bem como as exigências legais e editalícias aplicáveis. A realização de atos contábeis ou 

societários em datas posteriores à assembleia não demonstra, isoladamente, 
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irregularidade, sendo necessário verificar a correspondência entre as demonstrações 

apresentadas no certame e aquelas efetivamente aprovadas, bem como a regularidade 

dos respectivos registros e publicações. 

No caso, conforme as datas indicadas pela própria recorrente, a assembleia de 

aprovação ocorreu em 20/03/2026, a escrituração contábil digital foi transmitida em 

05/05/2026, a ata foi registrada em 08/05/2026 e a publicação ocorreu em 13/05/2026. 

A publicação posterior à assembleia, por si só, não evidencia irregularidade. 

Diante disso, requer-se o afastamento da alegação de irregularidade, não sendo 

cabível a inabilitação com fundamento exclusivo na cronologia dos atos apontados pela 

recorrente. 

3.5. Da regularidade do responsável técnico: 

Sustenta, ainda, a recorrente, que a recorrida teria descumprido a exigência 

contida no item 11.4.3, alínea “b” do edital, pois não teria apresentado a Certidão de 

Regularidade do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional ou Federal de 

Medicina. 

Contudo, mais uma vez sem razão a recorrente, senão vejamos. 

O item 11.4.3, alínea “b” do edital estabeleceu a exigência de apresentação da: 

“b) Certidão de Regularidade do responsável técnico junto ao Conselho Regional ou Federal de 

Medicina”. 

Da documentação apresentada pela MEDPRIME constam a Certidão de 

Inscrição do médico Antonio Dejair Acosta Pazzini, CRM-PR nº 36.091, e a Certidão de 

Responsabilidade Técnica para Serviço, emitidas pelo Conselho Regional de Medicina do 

Paraná. A primeira comprova a inscrição profissional e a habilitação para o exercício da 

medicina no Estado e a segunda identifica expressamente o profissional como responsável 

técnico pela MEDPRIME e possui validade até 01/12/2026, abrangendo, portanto, a data 

da sessão do pregão, realizada em 14/10/2026: 
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Ademais, as certidões estão dentro do prazo de validade e comprovam que a 

responsabilidade técnica da empresa estava formalmente registrada e vigente no período 

relevante para o certame. 

Requer-se, assim, o afastamento da alegação de irregularidade, uma vez que 

restou comprovada a regularidade do profissional responsável técnico da recorrida. 

3.6. Do regular cumprimento das exigências de qualificação 
técnica: 

 

Diferentemente do que tenta sustentar a recorrente em sua leviana insurgência 

recursal, a recorrida MEDPRIME cumpriu estritamente as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório, não havendo o que se falar em ausência de comprovação de 

sua capacidade técnica.  

Nenhuma das alegações de irregularidade apresentadas pela empresa MASP 

em suas razões recursais merece prosperar, uma vez que a documentação exigida no 

certame foi devidamente apresentada e consta dos autos do processo licitatório, em 

estrita conformidade com as disposições do instrumento convocatório. 

Portanto, em que pese os infundados argumentos apresentados pela 

recorrente, os atestados de capacidade técnica apresentados pela recorrida suprem 

amplamente as exigências contidas no instrumento convocatório, não deixando lacunas 

para questionamentos acerca da experiência comprovada.  

Inicialmente, registra-se que o edital, em seu item 14.1, alínea “c”, estabeleceu 

as seguintes exigências para fins de comprovação da capacidade técnica das licitantes: 

14. HABILITAÇÃO 
14.1 Além das documentações a serem exigidas no edital de convocação, 
a empresa deverá atender a seguinte documentação para fins de 
habilitação técnica: (...) 
c) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito 
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público ou privado comprovando aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta 
contratação, em no mínimo 50% do quantitativo ora solicitado pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses em vigor ou já prestados. 

Com relação ao quantitativo, o Anexo I, ao Edital, estabeleceu a seguinte 

composição do Lote 1: 

 

Verifica-se que, em resposta aos pedidos de esclarecimento, o SEHAC 

explicitou que o quantitativo mínimo exigido para a comprovação da capacidade técnica 

corresponde a 10.403 (dez mil quatrocentos e três) plantões de 12 horas no período de 12 

meses, com arredondamento para cima, por se tratar de requisito mínimo de habilitação. 

Tal quantitativo equivale a 124.836 horas médicas anuais, correspondentes a 

aproximadamente 867 plantões de 12 horas por mês (10.403 horas mensais) conforme 

esclarecido pela Administração, senão vejamos: 

“(...) A exigência de qualificação técnica deve medir a capacidade de 
executar o serviço efetivamente demandado. Por isso, não integram a base 
de cálculo do atestado: 
1. A margem de segurança de 10%, que se destina a eventuais 
remanejamentos e não corresponde a demanda efetiva (Obs. do item 6.4 
e Memória de Cálculo). 
2. O item 5, "Chefia (ADICIONAL)", que remunera plantonista já 
escalado e está "já computado no dimensionamento" (item 6.3.2). Não se 
trata de plantão autônomo. 
3. O item 6, "Visitador", que corresponde a atividade de 6 horas diárias 
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(item 6.3.3), de natureza diversa do plantão de 12 horas. 
A base de referência é, portanto, o quantitativo da coluna "QTDE REAL 
12 MESES" da Memória de Cálculo para os plantões médicos de 12 
horas: 20.805 plantões anuais. 
3. Da resposta: 
O entendimento da licitante está correto, com as seguintes precisões: 1. O 
percentual de 50% do item 11.4.3, alínea "c", do Edital incide sobre os 
20.805 plantões médicos efetivos de 12 horas indicados na coluna "QTDE 
REAL 12 MESES" da Memória de Cálculo. Ficam excluídos a margem 
de segurança de 10%, o item 5 (Chefia – adicional) e o item 6 (Visitador). 
2. O quantitativo mínimo a ser comprovado é de 10.403 (dez mil, 
quatrocentos e três) plantões de 12 horas em 12 meses, arredondado para 
cima por se tratar de exigência mínima. Isso equivale a 124.836 horas 
médicas anuais, ou cerca de 867 plantões de 12 horas (10.403 horas 
médicas) por mês. (destacamos). 

Ademais, em resposta a outro pedido de esclarecimento, o SEHAC confirmou 

a possibilidade de somatório de atestados de capacidade técnica emitidos por diferentes 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, desde que os serviços tenham sido 

prestados de forma concomitante. Observa-se: 

“(...) Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica, 
emitidos por diferentes pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
para fins de comprovação dos quantitativos mínimos e do período de 
experiência exigidos no edital? 
R: Sim, desde que prestados de forma concomitante e pela mesma 
empresa (pessoa jurídica). (destacamos). 

Corroborando com a exigência editalícia e com o artigo 67, inciso II da Lei 

14.133/2021, o doutrinador e Mestre Marçal Justen Filho em “Comentários a Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos” – 1ª Edição AIDE Editora – Rio de Janeiro, 1993 

discorre que:  

“É proibido rejeitar atestados, ainda que não se refiram exatamente ao 
mesmo objeto licitado, quando versarem sobre obras ou serviços similares 
e de complexidade equivalente ou superior. A Similitude será avaliada 
segundo critérios técnicos, sem margem de liberdade para a 
administração.” 

Já o Saudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro 

leciona que:  

“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. 
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Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei 
autoriza.”  

Para fins de comprovação de sua capacidade técnica, a recorrida apresentou 

10 (dez) atestados de capacidade técnica, superando o mínimo exigido no instrumento 

convocatório, senão vejamos:  

ATESTADO - 
SEHAC 

contrato nº 40/2022 

OBJETO 
PLANTÕES 12 

MESES PERIODO 

MÉDICO PLANTÃO 12 
HORAS 

14.235 
01/08/2024 a 
01/08/2025 

14.235 
01/08/2023 a 
01/08/2024 

14.235 
01/08/2022 a 
01/08/2023 

FAZENDA RIO 
GRANDE 

contrato n°114/2019 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

1.350 
19/07/2019 a 
27/08/2020 

FAZENDA RIO 
GRANDE 

contrato n°117/2019 
e 069/2020 

MÉDICO PEDIATRA 
PLANTÃO 12 HORAS - 

HOSPITAL E 
MATERNIDADE NOSSA 

SENHO APARECIDA 

956 
19/07/2019 a 
29/06/2021 

FAZENDA RIO 
GRANDE 

contrato n° 
083/2023 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

1.728 
01/06/2023 a 
01/01/2025 

CRUZEIRO DO 
OESTE 

contrato n° 88/2023 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

744 
28/03/2023 a 
28/09/2023  

CRUZEIRO DO 
OESTE 

contrato n° 49/2024 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

744 
29/03/2024 a 
29/09/2024 

CRUZEIRO DO 
OESTE 

contrato n° 68/2025 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

744 
31/03/2025 a 
30/09/2025 

CRUZEIRO DO 
OESTE 

TERMO ADITIVO 
Nº 161/2025 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

1.488 
30/09/2025 a 
30/09/2026 

CASTRO 
contrato Nº 
112/2017 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

763 
01/10/2017 a 
01/12/2017 

CASTRO 
contrato Nº 
112/2017 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

729 
01/01/2018 a 
01/03/2018 
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CASTRO 
contrato Nº 40/2018 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

17.192 
01/03/2018 a 
01/12/2023 

CASTRO 
contrato Nº 
264/2023 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

8.750 
 01/12/2023 a 
27/11/2025 

INDSH- UPA 
SANTANA Contrato 

n° 012/2023 

CLÍNICO GERAL  
PLANTÃO 12 HORAS 

11.619 
01/07/2023 a 
01/04/2026 

RESERVA Contrato 
n° 155/2022 

CLÍNICO GERAL  
PLANTÃO 12 HORAS 

4.344 
01/07/2022 a 
11/11/2025 

BENEFICÊNCIA 
HOSPITALAR DE 
CESÁRIO LANGE 

TERMO DE 
CONTRATO 
005A/2024 

MÉDICO PEDIATRA 
EMERGENCISTA 

713 

29/04/2024 a 
29/04/2025 MÉDICO PEDIATRA 

(pronto atendimento infantil) 
2.602 

MÉDICO PEDIATRA 
(Clínica Pediátrica) 

365 

MÉDICO PEDIATRA 
ALOJAMENTO 

729 

BENEFICÊNCIA 
HOSPITALAR DE 
CESÁRIO LANGE 

TERMO DE 
CONTRATO Nº 

059/2024 

MÉDICO INTENSIVISTA 
ADULTO 

335 
29/04/2024 a 
29/04/2025 

 

Ora, o atestado emitido pelo SEHAC em 18/06/2025 refere-se ao mesmo 

objeto da presente licitação, consistente na prestação de serviços médicos de Clínica 

Geral e Pediatria nas unidades de urgência e emergência do Município de Petrópolis/RJ, 

em benefício do mesmo contratante. Trata-se, portanto, de experiência diretamente 

relacionada ao objeto licitado, atendendo plenamente ao requisito de pertinência e 

compatibilidade em características exigido para a qualificação técnica. 

Ademais, o item 11.4.3, alínea “c”, do edital admite expressamente a 

comprovação de serviços “em vigor ou já prestados”, razão pela qual a execução ainda 

vigente do Contrato nº 040/2022 não constitui óbice à utilização do respectivo atestado 
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para fins de qualificação técnica. 

No que se refere ao quantitativo, o levantamento dos atestados apresentados 

demonstra que, para o Contrato nº 040/2022, foram registrados 14.235 plantões de 12 

horas em cada um dos períodos anuais discriminados, quantitativo superior ao mínimo de 

10.403 plantões de 12 horas exigido pelo SEHAC para o período de 12 meses.  

Cumpre destacar, ainda, que o Anexo II do referido contrato prevê a prestação 

de serviços nas escalas de Clínica Médica e Pediatria. Assim, o atestado apresentado 

contempla ambas as especialidades exigidas, não havendo fundamento para 

desconsiderá-lo como meio de comprovação da capacidade técnica da recorrida, 

conforme se verifica a seguir: 

O atestado do SEHAC reflete a mesma escala de clínica médica e pediatria 

(Anexo II do Contrato nº 040/2022), segue a mesma metodologia, de modo que exigir 

dele discriminação por especialidade criaria requisito que o próprio SEHAC não adotou 
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ao dimensionar a contratação. Assim, o atestado do SEHAC, por si só, comprova o 

quantitativo mínimo, o período de 12 meses e a compatibilidade de características, o que 

torna dispensável qualquer somatório. 

Pontua-se que os demais atestados (Castro, Cruzeiro do Oeste, Fazenda Rio 

Grande, INDSH – UPA Santana, Reserva, Batatais e Hospital Municipal de Araucária) 

reforçam, de modo complementar, a experiência da recorrida em urgência e emergência, 

em clínica médica e em pediatria. A análise feita pela recorrente, que examina cada 

atestado isoladamente e depois nega a possibilidade de somá-los, não merece respaldo. 

Os próprios números apresentados no recurso evidenciam o expressivo volume de 

experiência: 139.424 horas no atestado INDSH e 81.650 horas apenas nas linhas de 

pediatria e clínica médica do atestado de Araucária.  

Quanto à pediatria em urgência e emergência, o Termo de Contrato nº 

005A/2024 da Beneficência Hospitalar de Cesário Lange registra, de 29/04/2024 a 

29/04/2025, 713 plantões de pediatra emergencista e 2.602 de pediatra de pronto 

atendimento infantil (3.315 plantões de 12 horas, ou 39.780 horas), além de 365 plantões 

de clínica pediátrica e 729 de alojamento. A experiência em pediatria de urgência está, 

portanto, documentada, e o somatório é invocado apenas em caráter subsidiário, pois o 

atestado do SEHAC já atende, isoladamente, ao quantitativo e ao período exigidos. 

Assim sendo, em se tratando de capacidade técnica, os requisitos devem ser 

especificamente atrelados ao objeto da contratação, o que ocorreu no presente caso, de 

maneira a atender plenamente a necessidade do SEHAC, em plena conformidade com os 

princípios basilares das licitações públicas, inexistindo requisitos que não foram inseridos 

no instrumento convocatório oportunamente, de modo a preservar o princípio da 

vinculação ao edital. 

Diante do exposto, tendo em vista que a recorrida MEDPRIME, CLÍNICA 

GESTÃO E SAÚDE S/A atendeu estritamente às exigências estabelecidas no Instrumento 

Convocatório, comprovando a prévia execução de serviços compatíveis ao objeto do 

presente certame, pelo período muito superior ao exigido, restam, desde logo, rechaçadas 
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as arguições aduzidas pela recorrente MASP SOLUÇÕES E SAÚDE LTDA, de modo que, 

deve ser julgado improcedente o recurso interposto, mantendo-se a recorrida como 

vencedora do certame. 

4. DOS REQUERIMENTOS: 

Diante do exposto, requer: 

a) o recebimento e o conhecimento das presentes contrarrazões; 

b) o integral desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa 

MASP SOLUÇÕES E SAÚDE LTDA; 

c) a manutenção da decisão que declarou a MEDPRIME habilitada e classificou 

sua proposta; 

Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 
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ILUSTRÍSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. 

 

 

Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

Processo SEI n° 1472/2026. 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, situada na Rua Cajubi, n° 23, 

bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 82.015-130, por intermédio de seu Diretor 

Presidente, Sr. Luís Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa SIGLOCK SERVIÇOS 

MÉDICOS LTDA, o que faz pelos motivos de fato e de direito que abaixo serão expostos. 

1. TEMPESTIVIDADE: 

É tempestiva a propositura das presentes contrarrazões ao Recurso 

Administrativo, pois cumpre o prazo estabelecido no edital do certame. O instrumento 

convocatório estabelece em seu item 14.6 o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de contrarrazões ao recurso. 

Deste modo, considerando que as razões recursais foram disponibilizadas em 

21/10/2026, portanto, as presentes contrarrazões são tempestivas e merecem ser 

recebidas e apreciadas. 
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2. SÍNTESE FÁTICA: 

Trata-se de Pregão Eletrônico n° 003/2026, Processo SEI n° 1472/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, 

composta por profissionais médicos nas especialidades clínico geral e pediatria, para 

atender a demanda das unidades de urgência e emergência do município de Petrópolis 

gerida pelo SEHAC, pelo período de 12 (doze) meses. 

Realizada a fase de lances, a recorrida sagrou-se detentora da melhor oferta, 

tendo sido convocada para apresentação da proposta adequada e documentos de 

habilitação. 

Após análise da documentação de habilitação, a ora recorrida foi declarada 

habilitada, por atender as exigências contidas no instrumento convocatório. 

Irresignada, a empresa SIGLOCK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA interpôs 

Recurso Administrativo, sustentando, em síntese, que a recorrida teria descumprido 

exigências do edital, bem como exigências previstas em lei, requerendo, ao final, a 

inabilitação da recorrida. 

Sustentou a recorrente SIGLOCK, que os Balanços Patrimoniais apresentados 

pela recorrida não teriam sido apresentados na forma da lei, em violação ao item 11.4.3, 

alíneas “b” e “c” do edital, uma vez que não teriam sido publicados em jornal de grande 

circulação. 

Argumentou, ainda, que não teria localizado a Ata da Assembleia Geral que 

teria aprovado as demonstrações do exercício de 2025 e que os índices contábeis teriam 

sido realizados pelo diretor da recorrida, em suposta afronta ao entendimento 

jurisprudencial do Tribunal de Contas da União e Lei das S/A, que determinam que as 

demonstrações financeiras devem ser assinadas pelos administradores e por contabilista 

legalmente habilitado. 

Por conseguinte, acusa a recorrida de ter superestimado sua planilha de custos 

no tocante aos impostos e de não ter demonstrado custos de administração e despesas 
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administrativas, imputando que tais ações buscariam ludibriar o pregoeiro, induzindo-o ao 

erro na tentativa de burlar o certame, portanto, não sendo digna a recorrida de contratar 

e receber recursos da Administração Pública. 

Fundamenta a recorrente, acerca da necessidade de observância do princípio 

da vinculação ao instrumento convocatório, da isonomia e legalidade, defendendo a 

necessidade de inabilitação da recorrida ante o suposto não atendimento das exigências 

previstas no edital. 

Contudo, sem razão a recorrente, uma vez que nenhum de seus apontamentos 

se sustentam, conforme restará evidenciado adiante. 

É o breve relato! 

3. FUNDAMENTOS: 

3.1. Da regularidade da documentação apresentada pela 
recorrida: 

Diferentemente do que tenta sustentar a recorrente em sua leviana insurgência 

recursal, a recorrida MEDPRIME cumpriu estritamente as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório, não havendo o que se falar em insuficiência documental. 

Nenhuma das imputações de irregularidades apontadas nas razões recursais da 

empresa SIGLOCK se sustentam, pois toda documentação exigida no certame encontra-

se devidamente inseridas no rol documental apresentado no processo licitatório, portanto, 

ou a recorrente simplesmente não leu a integralidade da documentação apresentada, ou 

apresentou o recurso em consciente má-fé, no intuito de prejudicar o certame, a recorrida 

e, sobretudo, a Administração Pública. 

Inicialmente, impugna-se a alegação da recorrente acerca da suposta ausência 

de publicação de seus balanços patrimoniais em jornal de grande circulação, uma vez que 

foram apresentados documentos comprobatórios de tal providência. 
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Ao analisar os Balanços Patrimoniais apresentados, além dos recibos de 

publicação, foi também disponibilizado o recorte que comprova a devida publicação, tanto 

no Diário Oficial do Paraná, quanto no Diária Indústria & Comércio: 

Exercício de 2024 
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Exercício de 2025 
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Portanto, não subsiste a alegação da recorrente acerca de descumprimento 

com relação à publicação dos Balanços Patrimoniais em jornal de grande circulação, pois 

as comprovações foram devidamente anexadas aos documentos relativos aos Balanços 

Patrimoniais dos exercícios de 2024 e 2025. 

Por conseguinte, é sabido que a Lei n° 6.404/1976 estabelece para Sociedades 

Anônimas, a necessidade de que o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

sejam assinados tanto pelo administrador da empresa, quanto por um profissional 

contabilista registrado perante o Conselho Regional de Contabilidade. 

E mais uma vez, com a devida venia, mas a recorrida MEDPRIME cumpriu 

estritamente a referida exigência legal. 

O Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis da recorrida estão 

regularmente assinados pelo contabilista responsável Luís Silva dos Santos, que além de 
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Diretor Presidente da recorrida, assina como profissional da contabilidade, regularmente 

registrado perante o Conselho Regional de Contabilidade do Paraná sob o n° 079894/O-

2: 

 

 

 

 

Deste modo, inexiste o suposto descumprimento que a recorrente imputa à 

recorrida, uma vez que resta comprovado que foram observadas as determinações 

contidas na Lei 6.404/1976, com a assinatura dos Balanços Patrimoniais e Demonstrações 

Contábeis pelo profissional contabilista registrado no CRC/PR. 

Além disso, também não encontra respaldo fático a alegação da recorrente de 

não ter localizado a Ata da Assembleia Geral que aprovou as demonstrações do exercício 

de 2025. 

O fato da recorrente não ter localizado, por si só, não significa que o documento 
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não tenha sido apresentado, mas, por outro lado, demonstra a falta de atenção da 

recorrente ao analisar os documentos apresentados. 

Basta verificar as páginas subsequentes do Balanço Patrimonial do exercício de 

2025 para se constatar que a Ata da Assembleia Geral que aprovou as demonstrações do 

exercício encontra-se devidamente apresentada, conforma abaixo destacamos: 

 

Deste modo, nenhuma das ilações apresentadas pela recorrente se sustentam, 

uma vez que toda a documentação foi regularmente apresentada, totalmente de acordo 

com as exigências legais e com as exigências estabelecidas no instrumento convocatório. 

3.2. Da regularidade da planilha de composição de custos: 

Além dos argumentos já rechaçados relacionados à documentação 

apresentada, a recorrente SIGLOCK também insurge-se contra a planilha de custos 

apresentada pela recorrida, apontando que o PIS de 1,65% e COFINS de 7,6% só são 

aplicáveis no regime tributário de lucro real, e que no regime não cumulativo, quem paga 

9,25% sobre a venda pode descontar 9,25% sobre insumos, portanto, entende que os 
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impostos apresentados estariam superestimados. 

De igual modo, aponta estarem ausentes os encargos trabalhistas 

correspondentes a INSS, FGTS, férias, 13º salário, dentre outros. 

Entretanto, mais uma vez sem razão a recorrente. 

Primeiramente, se a recorrente entende que os impostos da recorrida estariam 

superestimados em cerca de R$2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais) por ano, 

por qual razão não cobriu a oferta apresentada pela recorrida durante a fase de lances? 

Com relação ao regime tributário adotado pela recorrida MEDPRIME, 

esclarece-se que está enquadrada no lucro real, portanto, a alíquota de PIS aplicável é de 

1,65% e COFINS de 7,6%, não havendo qualquer divergência nas alíquotas utilizadas. 

Além do mais, a recorrida realizará a execução do objeto do contrato por meio 

de seu médicos associados, de modo que estes recebem por meio de distribuição de 

lucros, não havendo incidência de encargos trabalhistas (INSS, FGTS, férias, 13º salário, 

etc.) e, por consequência, também não gerando crédito de PIS/COFINS. 

Ressalte-se que a recorrente sustenta que a execução dos serviços por meio de 

PJ ou CLT geraria aproveitamento do crédito de PIS/COFINS, contudo, a recorrente 

intencionalmente omite que a execução dos serviços por meio de associação, modalidade 

utilizada pela recorrida, não gera crédito de PIS/COFINS. 

Deste modo, a recorrente apresenta apenas as informações que lhe são 

convenientes, de modo a tentar induzir o pregoeiro a erro, prejudicando o certame e a ora 

recorrida. 

A alegação de irregularidade da planilha de composição de preços também não 

merece prosperar, uma vez que a análise da proposta deve considerar sua estrutura global, 

a metodologia de formação dos valores e a efetiva inclusão dos custos necessários à 

execução do objeto licitado. 

Nos termos do item 8.4 do edital, os valores propostos devem contemplar 

todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, 

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre a contratação. 
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A exigência, portanto, diz respeito à composição integral do preço ofertado, não se 

confundindo necessariamente com a obrigatoriedade de apresentação individualizada de 

cada despesa administrativa em rubrica própria. 

No caso concreto, a planilha deve ser examinada em seu conjunto, 

considerando-se os valores efetivamente ofertados, a distribuição das parcelas que 

integram a composição do preço e a metodologia utilizada para apuração do resultado. A 

ausência de uma rubrica específica, isoladamente considerada, não demonstra que 

determinado custo tenha sido desconsiderado ou que a proposta seja incapaz de suportar 

a execução contratual. 

Da mesma forma, a indicação de rubrica relacionada ao IRPJ na planilha não 

autoriza a conclusão de que houve irregularidade na formação dos preços. Para tanto, é 

necessário examinar sua natureza, sua função no cálculo apresentado e a forma como 

repercute sobre o valor ofertado, distinguindo-se a efetiva inclusão de tributo como custo 

autônomo da mera demonstração de resultado ou de informações de natureza 

econômico-financeira. 

Nesse contexto, a desclassificação não pode decorrer de presunções ou de 

interpretação isolada de determinada rubrica, devendo estar amparada na demonstração 

objetiva de desconformidade com as exigências do edital ou de comprometimento efetivo 

da proposta. 

Assim, inexistindo demonstração concreta de omissão de custos essenciais, 

inexequibilidade dos valores ofertados ou descumprimento de exigência expressa do 

instrumento convocatório, deve ser rejeitada a pretensão de desclassificação, 

preservando-se a proposta apresentada, em observância às regras do certame e à 

competitividade do procedimento licitatório. 

Deste modo, as alegações formuladas pela recorrente não merecem prosperar, 

uma vez que se revelam desprovidas de adequada sustentação fática e jurídica, 

aparentando decorrer de uma análise superficial e equivocada dos elementos que 

integram a documentação apresentada pela recorrida. Com efeito, os argumentos por ela 
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apresentados não demonstram, de maneira objetiva e fundamentada, qualquer 

irregularidade capaz de comprometer a validade da proposta ou justificar a adoção de 

medida que importe na desclassificação da recorrida. 

A recorrida, por sua vez, reitera seu elevado respeito ao Senhor Pregoeiro, à 

Equipe de Apoio e à entidade contratante, reconhecendo a relevância das atribuições 

desempenhadas por esses agentes e pautando sua atuação pelos princípios da boa-fé, da 

transparência, da legalidade e da lealdade nas relações com a Administração Pública. 

Justamente por esse respeito institucional, apresenta os esclarecimentos necessários para 

demonstrar a regularidade de sua proposta e documentação. 

Cumpre ressaltar, ainda, que a recorrida é empresa idônea, que conduz suas 

atividades com seriedade, responsabilidade e compromisso com o cumprimento de suas 

obrigações, não sendo razoável que alegações desacompanhadas de demonstração 

concreta de irregularidade coloquem em dúvida sua conduta ou a legitimidade de sua 

participação no certame.  

A defesa da regularidade da proposta não se fundamenta em meras afirmações, 

mas na documentação apresentada e na observância das exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório, razão pela qual restam devidamente observados os princípios 

basilares do direito administrativo e do processo licitatório, dentre eles, os princípios da 

vinculação ao instrumento convocatório, da legalidade e, sobretudo, o da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Por fim, necessário salientar que da simples análise do recurso administrativo 

apresentado pela recorrente, depreende-se que se trata da utilização de um direito recursal 

com manifesto propósito de protelar a conclusão do processo licitatório, uma vez que não 

traz nenhum fundamento válido e nenhuma prova capaz de sustentar suas alegações. Pelo 

contrário, a recorrente adota uma manobra ilegal, que beira a má-fé, impedindo a marcha 

natural do processo licitatório. 

Tal conduta constitui uma afronta ao princípio da boa-fé, uma vez que traz em 

seus recursos fatos que não condizem com a verdade.  
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Dessa forma, requer-se que as alegações recursais sejam examinadas à luz do 

conjunto documental efetivamente apresentado e das disposições do edital, afastando-se 

interpretações equivocadas ou conclusões que não encontrem suporte nos fatos 

demonstrados.  

Ao final, requer-se o não acolhimento do recurso, com a manutenção da 

habilitação da recorrida MEDPRIME, uma vez que não foram demonstrados fundamentos 

concretos suficientes para infirmar sua regularidade. 

4. DOS REQUERIMENTOS: 

Diante do exposto, considerando que a Recorrida MEDPRIME demonstrou o 

atendimento aos requisitos exigidos no âmbito do Pregão Eletrônico nº 003/2026, requer-

se que seja conhecido e, no mérito, integralmente DESPROVIDO o recurso administrativo 

interposto pela empresa SIGLOCK SERVIÇOS MÉDICOS LTDA, mantendo-se a decisão 

que reconheceu a regularidade da proposta e a habilitação da MEDPRIME, por seus 

próprios fundamentos, diante da ausência de elementos concretos capazes de justificar 

sua reforma. 

Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 23 de outubro de 2026. 

 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 
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ILUSTRÍSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. 

 

 

Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

Processo SEI n° 1472/2026. 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, situada na Rua Cajubi, n° 23, 

bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 82.015-130, por intermédio de seu Diretor 

Presidente, Sr. Luís Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa MASP SOLUÇÕES E SAÚDE 

LTDA, o que faz pelos motivos de fato e de direito que abaixo serão expostos. 

1. TEMPESTIVIDADE: 

É tempestiva a propositura das presentes contrarrazões ao Recurso 

Administrativo, pois cumpre o prazo estabelecido no edital do certame. O instrumento 

convocatório estabelece em seu item 14.6 o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de contrarrazões ao recurso. 

Deste modo, considerando que as razões recursais foram disponibilizadas em 

22/10/2026, portanto, as presentes contrarrazões são tempestivas e merecem ser 

recebidas e apreciadas. 
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2. SÍNTESE FÁTICA: 

Trata-se de Pregão Eletrônico n° 003/2026, Processo SEI n° 1472/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, 

composta por profissionais médicos nas especialidades clínico geral e pediatria, para 

atender à demanda das unidades de urgência e emergência do município de Petrópolis 

gerida pelo SEHAC, pelo período de 12 (doze) meses. 

Realizada a fase de lances, a recorrida sagrou-se detentora da melhor oferta, 

tendo sido convocada para apresentação da proposta adequada e documentos de 

habilitação. 

Após análise da documentação de habilitação, a ora recorrida foi declarada 

habilitada, por atender as exigências contidas no instrumento convocatório. 

Irresignada, a empresa MASP SOLUÇÕES E SAÚDE LTDA interpôs Recurso 

Administrativo, sustentando, em síntese, que a recorrida teria descumprido exigências do 

edital, bem como exigências previstas em lei, requerendo, ao final, a inabilitação da 

recorrida. 

A recorrente MASP insurge-se contra a classificação e a habilitação da 

recorrida MEDPRIME, alegando a inexequibilidade da proposta em razão do tratamento 

tributário dos pagamentos destinados aos profissionais médicos, supostas irregularidades 

na documentação econômico-financeira, ausência de comprovação específica da 

regularidade do responsável técnico e insuficiência dos atestados de capacidade técnica. 

Sustenta, ainda, que o modelo de remuneração informado pela recorrida 

MEDPRIME seria incompatível com a composição de custos apresentada e suscitaria 

questionamentos quanto à subcontratação e à execução do objeto contratual. 

Ao final, requer a desclassificação da proposta e a inabilitação da MEDPRIME, 

além da realização de diligências subsidiárias. 

Em caráter subsidiário, a recorrente requereu que a recorrida demonstrasse 

documentalmente o regime de tributação ao qual está submetida no exercício de 2026, 
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bem como esclarecesse de que forma a remuneração decorrente da distribuição de 

resultados em Sociedade em Conta de Participação (SCP) integraria a base de cálculo 

dedutível do IRPJ e da CSLL. Pleiteou, ainda, o detalhamento dos custos indiretos, das 

premissas de remuneração e tributação adotadas e a utilização dos quantitativos anuais 

previstos no edital, sustentando que a eventual ausência de comprovação da cobertura 

integral dos custos, mesmo após a concessão de oportunidade para esclarecimentos, 

ensejaria a desclassificação da proposta apresentada pela recorrida. 

Contudo, sem razão a recorrente, uma vez que nenhum de seus apontamentos 

se sustenta, conforme restará evidenciado adiante. 

É o breve relato! 

3. FUNDAMENTOS: 

3.1. Da exequibilidade da proposta e da inconsistência das 
premissas utilizadas pela recorrente: 

Inicialmente, quanto à alegação de inexequibilidade apresentada pela 

recorrente MASP, esta não merece acolhimento, pois se fundamenta em metodologia de 

cálculo que parte de premissa incompatível com o modelo de remuneração efetivamente 

pretendido pela recorrida MEDPRIME, atribuindo aos pagamentos destinados aos 

profissionais médicos tratamento próprio de distribuição de lucros no âmbito de uma 

Sociedade em Conta de Participação (SCP). 

Conforme esclarecido, a referência à SCP na manifestação anteriormente 

apresentada decorreu de equívoco descritivo. O modelo pretendido consiste na prestação 

de serviços médicos mediante remuneração correspondente aos serviços realizados, sem 

que os valores pagos aos profissionais sejam caracterizados, por esse motivo, como 

distribuição de lucros de uma SCP. O ingresso dos profissionais no quadro acionário da 

recorrida MEDPRIME constitui questão societária distinta e não altera, por si só, a 
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natureza jurídica dos pagamentos pelos serviços prestados. 

A partir da premissa de que os valores destinados aos médicos 

corresponderiam à distribuição de lucros não dedutível, a recorrente MASP desenvolve 

cálculo que aponta resultado negativo de aproximadamente R$9.170.982,17. Todavia, 

essa conclusão depende do enquadramento jurídico e tributário adotado na simulação, 

cuja correspondência com a estrutura efetiva da operação deve ser demonstrada. A 

análise da exequibilidade deve considerar a natureza dos pagamentos, o tratamento 

contábil e tributário aplicável e a composição de custos apresentada pela MEDPRIME, 

não sendo suficiente a mera apresentação de cálculo unilateral sem a validação de suas 

premissas. 

A composição de custos apresentada pela MEDPRIME demonstra que a 

proposta foi estruturada a partir da identificação dos serviços a serem executados, dos 

quantitativos previstos e dos respectivos valores de remuneração. A planilha discrimina 

seis itens de serviços médicos, incluindo plantões diurnos e noturnos em dias úteis, 

plantões aos finais de semana, adicional de chefia e serviços de visitador, com indicação 

dos quantitativos mensais e anuais, das horas correspondentes e dos valores destinados à 

remuneração dos profissionais. 

No que se refere à receita e à tributação incidente, a planilha de custos da 

MEDPRIME considera o valor global anual de R$34.158.289,08 e discrimina as alíquotas 

de ISS, PIS e COFINS, respectivamente, de 2%, 1,65% e 7,6%, totalizando 11,25%. A 

alíquota de PIS indicada encontra previsão no artigo 2º da Lei nº 10.637/2002, enquanto 

a alíquota de COFINS de 7,6% está prevista no artigo 2º da Lei nº 10.833/2003, ambas 

correspondentes, em regra, ao regime não cumulativo dessas contribuições. Quanto ao 

ISS, sua disciplina geral encontra-se na Lei Complementar nº 116/2003, cabendo observar 

a legislação do município competente para confirmar a alíquota de 2% considerada na 

proposta. Desse modo, a composição de custos evidencia que a MEDPRIME contemplou 

expressamente essas incidências tributárias na formação do preço ofertado, devendo sua 

adequação ser examinada à luz do regime tributário efetivamente aplicável à empresa e à 
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operação contratual. 

Além desses encargos, a planilha contém rubrica específica denominada “IR 

sobre o resultado”, com indicação da alíquota de 34%, bem como campos destinados ao 

resultado bruto e ao resultado líquido. Ao final, apresenta os valores consolidados de 

resultado geral, imposto sobre o resultado e resultado líquido, demonstrando que a 

composição econômica da proposta também considerou a tributação do resultado 

empresarial, e não apenas os tributos incidentes sobre a receita. 

Cumpre destacar que a licitação deve buscar a seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração, em observância ao artigo 11, inciso I, da Lei nº 

14.133/2021. Nesse sentido, a análise da proposta não deve se limitar ao percentual de 

desconto ofertado ou a simulações isoladas apresentadas por licitante concorrente, 

devendo considerar a composição global dos custos, as obrigações tributárias incidentes 

e a efetiva capacidade de execução do objeto. Assim, uma vez demonstrado que o preço 

ofertado contempla os custos necessários à prestação dos serviços e permite o 

cumprimento integral das obrigações contratuais, não se justifica afastar a proposta mais 

vantajosa com base em premissas de cálculo que não correspondam à estrutura 

econômica efetivamente adotada pela MEDPRIME. 

Dessa forma, a composição apresentada evidencia que a MEDPRIME 

discriminou os principais elementos econômicos e tributários considerados na formação 

do preço ofertado, não sendo correto afirmar que a proposta simplesmente desconsiderou 

a incidência tributária.  

A sistemática de remuneração dos profissionais médicos também deve ser 

considerada na análise da exequibilidade da proposta. Os valores destinados aos 

profissionais correspondem à remuneração pelos serviços efetivamente prestados, 

estando sujeitos aos descontos tributários e às retenções legalmente aplicáveis, conforme 

a natureza do vínculo e a responsabilidade de cada parte. 

Dessa forma, os valores brutos destinados à remuneração não se confundem 

com os valores líquidos efetivamente recebidos pelos profissionais. Os descontos 



 

Rua Cajubi, n° 23, bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR - CEP 82.015-130 
Fone: (41) 3010-7859 – juridico@medprimesaude.com.br 

incidentes sobre os pagamentos são considerados na sistemática remuneratória, sendo de 

conhecimento dos profissionais envolvidos. Assim, os valores que efetivamente lhes serão 

repassados devem ser analisados de acordo com essa sistemática, sem que os descontos 

legalmente atribuíveis aos próprios beneficiários sejam automaticamente tratados como 

custos adicionais da recorrida MEDPRIME. 

Por sua vez, os tributos próprios da pessoa jurídica devem ser distinguidos 

daqueles incidentes sobre a remuneração dos profissionais. A recorrida MEDPRIME, 

submetida ao regime do lucro real, considera a tributação empresarial na composição 

econômica da proposta, devendo a análise observar a natureza de cada obrigação 

tributária, a responsabilidade pelo respectivo recolhimento e os valores efetivamente 

contemplados na planilha de custos. Por essa razão, a conclusão da recorrente MASP não 

pode decorrer da soma indistinta de incidências tributárias distintas, tampouco da 

atribuição à recorrida de valores cuja responsabilidade legal recaia sobre os próprios 

profissionais. 

A análise da exequibilidade deve distinguir a composição dos custos 

necessários à execução contratual do tratamento tributário do resultado empresarial. 

Nesse contexto, o entendimento do Tribunal de Contas da União acerca da não inclusão 

do IRPJ e da CSLL como parcelas destacadas do BDI, deve ser considerado nos limites 

da matéria examinada pelo Tribunal, não significando que os efeitos econômicos dos 

tributos próprios da pessoa jurídica possam ser simplesmente desconsiderados. No 

presente caso, a questão central consiste em verificar se a simulação apresentada pela 

MASP corresponde à natureza efetiva dos pagamentos aos profissionais médicos e à 

composição de custos da MEDPRIME, identificando-se corretamente as obrigações 

tributárias de cada parte. 

Assim, ausente demonstração suficiente de que o cálculo apresentado pela 

recorrente MASP corresponde à efetiva estrutura econômica e tributária da proposta da 

MEDPRIME, não se mostra adequado concluir pela sua inexequibilidade com base 

exclusiva no resultado da simulação apresentada pela recorrente. A proposta deve ser 
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examinada à luz de sua planilha de custos, da memória de cálculo e da análise contábil 

pertinente, considerando-se o conjunto das obrigações necessárias à execução contratual. 

Diante do exposto, requer-se o afastamento da alegação de inexequibilidade 

formulada pela recorrente, com a manutenção da classificação da recorrida MEDPRIME, 

ante a suficiência dos valores ofertados para suportar os custos e as obrigações 

decorrentes da execução do objeto licitado. 

3.2. Do esclarecimento sobre o modelo de remuneração dos 
médicos: 

Esclarece-se que a referência à Sociedade em Conta de Participação (SCP) na 

manifestação anteriormente apresentada pela recorrida MEDPRIME decorreu de 

equívoco na descrição do modelo de remuneração pretendido. Conforme esclarecido, os 

profissionais médicos serão remunerados pelos serviços efetivamente prestados, estando 

previsto seu ingresso no quadro acionário da própria recorrida MEDPRIME. 

Portanto, são situações juridicamente distintas: a participação societária dos 

profissionais não se confunde com a remuneração devida pela prestação dos serviços. Por 

essa razão, a análise da proposta deve considerar a natureza efetiva dos pagamentos e a 

estrutura jurídica e contábil correspondente, sem presumir que os valores destinados aos 

médicos constituam distribuição de lucros de uma SCP. 

Assim, requer que a controvérsia seja examinada à luz da natureza efetiva da 

remuneração e da documentação pertinente, sem que o erro descritivo seja considerado, 

isoladamente, prova de inexequibilidade. 

3.3. Da inexistência de subcontratação ou transferência 
indevida do objeto contratual: 

Ato contínuo, com relação à alegação da recorrente MASP de que o modelo 
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de remuneração dos profissionais médicos caracterizaria subcontratação ou transferência 

indevida do objeto contratual, tal argumentação também não deve ser acolhida. 

A execução do objeto permanecerá sob a responsabilidade exclusiva da 

recorrida MEDPRIME, na condição de contratada perante o SEHAC, cabendo-lhe 

assegurar o cumprimento das obrigações assumidas, a organização dos serviços e o 

atendimento das condições estabelecidas no instrumento convocatório. A remuneração 

dos profissionais médicos pelos serviços efetivamente prestados, por si só, não implica 

transferência da posição contratual nem caracteriza subcontratação. 

O ingresso dos profissionais no quadro acionário da MEDPRIME não implica 

na transferência do objeto contratual a outra pessoa jurídica, uma vez que a participação 

societária na própria contratada não se confunde com a atribuição da execução a uma 

empresa independente.  

Da mesma forma, a remuneração dos médicos pelos serviços prestados não 

caracteriza automaticamente subcontratação. A análise deve considerar a estrutura 

efetivamente adotada, as disposições do edital e a permanência da MEDPRIME como 

responsável pela execução integral do objeto. 

Diante do exposto, requer-se o afastamento da alegação de subcontratação ou 

transferência indevida do objeto. 

3.4. Da regularidade da habilitação econômico financeira: 

A recorrente MASP questiona a documentação contábil da recorrida 

MEDPRIME, argumentando acerca da cronologia dos atos de aprovação, escrituração, 

registro e publicação das demonstrações financeiras referentes ao exercício de 2025. 

A sequência temporal dos atos de aprovação, escrituração, registro e 

publicação deve ser examinada considerando-se a natureza e a finalidade de cada um, 

bem como as exigências legais e editalícias aplicáveis. A realização de atos contábeis ou 

societários em datas posteriores à assembleia não demonstra, isoladamente, 
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irregularidade, sendo necessário verificar a correspondência entre as demonstrações 

apresentadas no certame e aquelas efetivamente aprovadas, bem como a regularidade 

dos respectivos registros e publicações. 

No caso, conforme as datas indicadas pela própria recorrente, a assembleia de 

aprovação ocorreu em 20/03/2026, a escrituração contábil digital foi transmitida em 

05/05/2026, a ata foi registrada em 08/05/2026 e a publicação ocorreu em 13/05/2026. 

A publicação posterior à assembleia, por si só, não evidencia irregularidade. 

Diante disso, requer-se o afastamento da alegação de irregularidade, não sendo 

cabível a inabilitação com fundamento exclusivo na cronologia dos atos apontados pela 

recorrente. 

3.5. Da regularidade do responsável técnico: 

Sustenta, ainda, a recorrente, que a recorrida teria descumprido a exigência 

contida no item 11.4.3, alínea “b” do edital, pois não teria apresentado a Certidão de 

Regularidade do Responsável Técnico junto ao Conselho Regional ou Federal de 

Medicina. 

Contudo, mais uma vez sem razão a recorrente, senão vejamos. 

O item 11.4.3, alínea “b” do edital estabeleceu a exigência de apresentação da: 

“b) Certidão de Regularidade do responsável técnico junto ao Conselho Regional ou Federal de 

Medicina”. 

Da documentação apresentada pela MEDPRIME constam a Certidão de 

Inscrição do médico Antonio Dejair Acosta Pazzini, CRM-PR nº 36.091, e a Certidão de 

Responsabilidade Técnica para Serviço, emitidas pelo Conselho Regional de Medicina do 

Paraná. A primeira comprova a inscrição profissional e a habilitação para o exercício da 

medicina no Estado e a segunda identifica expressamente o profissional como responsável 

técnico pela MEDPRIME e possui validade até 01/12/2026, abrangendo, portanto, a data 

da sessão do pregão, realizada em 14/10/2026: 
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Ademais, as certidões estão dentro do prazo de validade e comprovam que a 

responsabilidade técnica da empresa estava formalmente registrada e vigente no período 

relevante para o certame. 

Requer-se, assim, o afastamento da alegação de irregularidade, uma vez que 

restou comprovada a regularidade do profissional responsável técnico da recorrida. 

3.6. Do regular cumprimento das exigências de qualificação 
técnica: 

 

Diferentemente do que tenta sustentar a recorrente em sua leviana insurgência 

recursal, a recorrida MEDPRIME cumpriu estritamente as exigências estabelecidas no 

instrumento convocatório, não havendo o que se falar em ausência de comprovação de 

sua capacidade técnica.  

Nenhuma das alegações de irregularidade apresentadas pela empresa MASP 

em suas razões recursais merece prosperar, uma vez que a documentação exigida no 

certame foi devidamente apresentada e consta dos autos do processo licitatório, em 

estrita conformidade com as disposições do instrumento convocatório. 

Portanto, em que pese os infundados argumentos apresentados pela 

recorrente, os atestados de capacidade técnica apresentados pela recorrida suprem 

amplamente as exigências contidas no instrumento convocatório, não deixando lacunas 

para questionamentos acerca da experiência comprovada.  

Inicialmente, registra-se que o edital, em seu item 14.1, alínea “c”, estabeleceu 

as seguintes exigências para fins de comprovação da capacidade técnica das licitantes: 

14. HABILITAÇÃO 
14.1 Além das documentações a serem exigidas no edital de convocação, 
a empresa deverá atender a seguinte documentação para fins de 
habilitação técnica: (...) 
c) Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito 
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público ou privado comprovando aptidão para o desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta 
contratação, em no mínimo 50% do quantitativo ora solicitado pelo 
período mínimo de 12 (doze) meses em vigor ou já prestados. 

Com relação ao quantitativo, o Anexo I, ao Edital, estabeleceu a seguinte 

composição do Lote 1: 

 

Verifica-se que, em resposta aos pedidos de esclarecimento, o SEHAC 

explicitou que o quantitativo mínimo exigido para a comprovação da capacidade técnica 

corresponde a 10.403 (dez mil quatrocentos e três) plantões de 12 horas no período de 12 

meses, com arredondamento para cima, por se tratar de requisito mínimo de habilitação. 

Tal quantitativo equivale a 124.836 horas médicas anuais, correspondentes a 

aproximadamente 867 plantões de 12 horas por mês (10.403 horas mensais) conforme 

esclarecido pela Administração, senão vejamos: 

“(...) A exigência de qualificação técnica deve medir a capacidade de 
executar o serviço efetivamente demandado. Por isso, não integram a base 
de cálculo do atestado: 
1. A margem de segurança de 10%, que se destina a eventuais 
remanejamentos e não corresponde a demanda efetiva (Obs. do item 6.4 
e Memória de Cálculo). 
2. O item 5, "Chefia (ADICIONAL)", que remunera plantonista já 
escalado e está "já computado no dimensionamento" (item 6.3.2). Não se 
trata de plantão autônomo. 
3. O item 6, "Visitador", que corresponde a atividade de 6 horas diárias 
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(item 6.3.3), de natureza diversa do plantão de 12 horas. 
A base de referência é, portanto, o quantitativo da coluna "QTDE REAL 
12 MESES" da Memória de Cálculo para os plantões médicos de 12 
horas: 20.805 plantões anuais. 
3. Da resposta: 
O entendimento da licitante está correto, com as seguintes precisões: 1. O 
percentual de 50% do item 11.4.3, alínea "c", do Edital incide sobre os 
20.805 plantões médicos efetivos de 12 horas indicados na coluna "QTDE 
REAL 12 MESES" da Memória de Cálculo. Ficam excluídos a margem 
de segurança de 10%, o item 5 (Chefia – adicional) e o item 6 (Visitador). 
2. O quantitativo mínimo a ser comprovado é de 10.403 (dez mil, 
quatrocentos e três) plantões de 12 horas em 12 meses, arredondado para 
cima por se tratar de exigência mínima. Isso equivale a 124.836 horas 
médicas anuais, ou cerca de 867 plantões de 12 horas (10.403 horas 
médicas) por mês. (destacamos). 

Ademais, em resposta a outro pedido de esclarecimento, o SEHAC confirmou 

a possibilidade de somatório de atestados de capacidade técnica emitidos por diferentes 

pessoas jurídicas de direito público ou privado, desde que os serviços tenham sido 

prestados de forma concomitante. Observa-se: 

“(...) Será admitido o somatório de atestados de capacidade técnica, 
emitidos por diferentes pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
para fins de comprovação dos quantitativos mínimos e do período de 
experiência exigidos no edital? 
R: Sim, desde que prestados de forma concomitante e pela mesma 
empresa (pessoa jurídica). (destacamos). 

Corroborando com a exigência editalícia e com o artigo 67, inciso II da Lei 

14.133/2021, o doutrinador e Mestre Marçal Justen Filho em “Comentários a Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos” – 1ª Edição AIDE Editora – Rio de Janeiro, 1993 

discorre que:  

“É proibido rejeitar atestados, ainda que não se refiram exatamente ao 
mesmo objeto licitado, quando versarem sobre obras ou serviços similares 
e de complexidade equivalente ou superior. A Similitude será avaliada 
segundo critérios técnicos, sem margem de liberdade para a 
administração.” 

Já o Saudoso Hely Lopes Meirelles, pai do Direito Administrativo Brasileiro 

leciona que:  

“Na Administração Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. 
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Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não 
proíbe. Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei 
autoriza.”  

Para fins de comprovação de sua capacidade técnica, a recorrida apresentou 

10 (dez) atestados de capacidade técnica, superando o mínimo exigido no instrumento 

convocatório, senão vejamos:  

ATESTADO - 
SEHAC 

contrato nº 40/2022 

OBJETO 
PLANTÕES 12 

MESES PERIODO 

MÉDICO PLANTÃO 12 
HORAS 

14.235 
01/08/2024 a 
01/08/2025 

14.235 
01/08/2023 a 
01/08/2024 

14.235 
01/08/2022 a 
01/08/2023 

FAZENDA RIO 
GRANDE 

contrato n°114/2019 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

1.350 
19/07/2019 a 
27/08/2020 

FAZENDA RIO 
GRANDE 

contrato n°117/2019 
e 069/2020 

MÉDICO PEDIATRA 
PLANTÃO 12 HORAS - 

HOSPITAL E 
MATERNIDADE NOSSA 

SENHO APARECIDA 

956 
19/07/2019 a 
29/06/2021 

FAZENDA RIO 
GRANDE 

contrato n° 
083/2023 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

1.728 
01/06/2023 a 
01/01/2025 

CRUZEIRO DO 
OESTE 

contrato n° 88/2023 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

744 
28/03/2023 a 
28/09/2023  

CRUZEIRO DO 
OESTE 

contrato n° 49/2024 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

744 
29/03/2024 a 
29/09/2024 

CRUZEIRO DO 
OESTE 

contrato n° 68/2025 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

744 
31/03/2025 a 
30/09/2025 

CRUZEIRO DO 
OESTE 

TERMO ADITIVO 
Nº 161/2025 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

1.488 
30/09/2025 a 
30/09/2026 

CASTRO 
contrato Nº 
112/2017 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

763 
01/10/2017 a 
01/12/2017 

CASTRO 
contrato Nº 
112/2017 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

729 
01/01/2018 a 
01/03/2018 
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CASTRO 
contrato Nº 40/2018 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

17.192 
01/03/2018 a 
01/12/2023 

CASTRO 
contrato Nº 
264/2023 

CLÍNICO GERAL UPA 
PLANTÃO 12 HORAS 

8.750 
 01/12/2023 a 
27/11/2025 

INDSH- UPA 
SANTANA Contrato 

n° 012/2023 

CLÍNICO GERAL  
PLANTÃO 12 HORAS 

11.619 
01/07/2023 a 
01/04/2026 

RESERVA Contrato 
n° 155/2022 

CLÍNICO GERAL  
PLANTÃO 12 HORAS 

4.344 
01/07/2022 a 
11/11/2025 

BENEFICÊNCIA 
HOSPITALAR DE 
CESÁRIO LANGE 

TERMO DE 
CONTRATO 
005A/2024 

MÉDICO PEDIATRA 
EMERGENCISTA 

713 

29/04/2024 a 
29/04/2025 MÉDICO PEDIATRA 

(pronto atendimento infantil) 
2.602 

MÉDICO PEDIATRA 
(Clínica Pediátrica) 

365 

MÉDICO PEDIATRA 
ALOJAMENTO 

729 

BENEFICÊNCIA 
HOSPITALAR DE 
CESÁRIO LANGE 

TERMO DE 
CONTRATO Nº 

059/2024 

MÉDICO INTENSIVISTA 
ADULTO 

335 
29/04/2024 a 
29/04/2025 

 

Ora, o atestado emitido pelo SEHAC em 18/06/2025 refere-se ao mesmo 

objeto da presente licitação, consistente na prestação de serviços médicos de Clínica 

Geral e Pediatria nas unidades de urgência e emergência do Município de Petrópolis/RJ, 

em benefício do mesmo contratante. Trata-se, portanto, de experiência diretamente 

relacionada ao objeto licitado, atendendo plenamente ao requisito de pertinência e 

compatibilidade em características exigido para a qualificação técnica. 

Ademais, o item 11.4.3, alínea “c”, do edital admite expressamente a 

comprovação de serviços “em vigor ou já prestados”, razão pela qual a execução ainda 

vigente do Contrato nº 040/2022 não constitui óbice à utilização do respectivo atestado 
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para fins de qualificação técnica. 

No que se refere ao quantitativo, o levantamento dos atestados apresentados 

demonstra que, para o Contrato nº 040/2022, foram registrados 14.235 plantões de 12 

horas em cada um dos períodos anuais discriminados, quantitativo superior ao mínimo de 

10.403 plantões de 12 horas exigido pelo SEHAC para o período de 12 meses.  

Cumpre destacar, ainda, que o Anexo II do referido contrato prevê a prestação 

de serviços nas escalas de Clínica Médica e Pediatria. Assim, o atestado apresentado 

contempla ambas as especialidades exigidas, não havendo fundamento para 

desconsiderá-lo como meio de comprovação da capacidade técnica da recorrida, 

conforme se verifica a seguir: 

O atestado do SEHAC reflete a mesma escala de clínica médica e pediatria 

(Anexo II do Contrato nº 040/2022), segue a mesma metodologia, de modo que exigir 

dele discriminação por especialidade criaria requisito que o próprio SEHAC não adotou 
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ao dimensionar a contratação. Assim, o atestado do SEHAC, por si só, comprova o 

quantitativo mínimo, o período de 12 meses e a compatibilidade de características, o que 

torna dispensável qualquer somatório. 

Pontua-se que os demais atestados (Castro, Cruzeiro do Oeste, Fazenda Rio 

Grande, INDSH – UPA Santana, Reserva, Batatais e Hospital Municipal de Araucária) 

reforçam, de modo complementar, a experiência da recorrida em urgência e emergência, 

em clínica médica e em pediatria. A análise feita pela recorrente, que examina cada 

atestado isoladamente e depois nega a possibilidade de somá-los, não merece respaldo. 

Os próprios números apresentados no recurso evidenciam o expressivo volume de 

experiência: 139.424 horas no atestado INDSH e 81.650 horas apenas nas linhas de 

pediatria e clínica médica do atestado de Araucária.  

Quanto à pediatria em urgência e emergência, o Termo de Contrato nº 

005A/2024 da Beneficência Hospitalar de Cesário Lange registra, de 29/04/2024 a 

29/04/2025, 713 plantões de pediatra emergencista e 2.602 de pediatra de pronto 

atendimento infantil (3.315 plantões de 12 horas, ou 39.780 horas), além de 365 plantões 

de clínica pediátrica e 729 de alojamento. A experiência em pediatria de urgência está, 

portanto, documentada, e o somatório é invocado apenas em caráter subsidiário, pois o 

atestado do SEHAC já atende, isoladamente, ao quantitativo e ao período exigidos. 

Assim sendo, em se tratando de capacidade técnica, os requisitos devem ser 

especificamente atrelados ao objeto da contratação, o que ocorreu no presente caso, de 

maneira a atender plenamente a necessidade do SEHAC, em plena conformidade com os 

princípios basilares das licitações públicas, inexistindo requisitos que não foram inseridos 

no instrumento convocatório oportunamente, de modo a preservar o princípio da 

vinculação ao edital. 

Diante do exposto, tendo em vista que a recorrida MEDPRIME, CLÍNICA 

GESTÃO E SAÚDE S/A atendeu estritamente às exigências estabelecidas no Instrumento 

Convocatório, comprovando a prévia execução de serviços compatíveis ao objeto do 

presente certame, pelo período muito superior ao exigido, restam, desde logo, rechaçadas 
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as arguições aduzidas pela recorrente MASP SOLUÇÕES E SAÚDE LTDA, de modo que, 

deve ser julgado improcedente o recurso interposto, mantendo-se a recorrida como 

vencedora do certame. 

4. DOS REQUERIMENTOS: 

Diante do exposto, requer: 

a) o recebimento e o conhecimento das presentes contrarrazões; 

b) o integral desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa 

MASP SOLUÇÕES E SAÚDE LTDA; 

c) a manutenção da decisão que declarou a MEDPRIME habilitada e classificou 

sua proposta; 

Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 
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ILUSTRÍSIMO SENHOR PREGOEIRO DO SERVIÇO SOCIAL AUTÔNOMO 

HOSPITAL ALCIDES CARNEIRO – SEHAC. 

 

 

Pregão Eletrônico n° 003/2026. 

Processo SEI n° 1472/2026. 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o nº 23.481.981/0001-31, situada na Rua Cajubi, n° 23, 

bairro Santa Felicidade, Curitiba/PR, CEP 82.015-130, por intermédio de seu Diretor 

Presidente, Sr. Luís Silva dos Santos, brasileiro, solteiro, empresário, portador do RG nº 

6.159.215-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob o nº 922.284.109-34, que subscreve, vem 

respeitosamente à presença de Vossa Senhoria para apresentar CONTRARRAZÕES AO 

RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa DAFLON ATENDIMENTOS 

MÉDICOS LTDA, o que faz pelos motivos de fato e de direito que abaixo serão expostos. 

1. TEMPESTIVIDADE: 

É tempestiva a propositura das presentes contrarrazões ao Recurso 

Administrativo, pois cumpre o prazo estabelecido no edital do certame. O instrumento 

convocatório estabelece em seu item 14.6 o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 

de contrarrazões ao recurso. 

Desse modo, considerando que as razões recursais foram disponibilizadas em 

22/10/2026, portanto, as presentes contrarrazões são tempestivas e merecem ser 

recebidas e apreciadas. 
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2. SÍNTESE FÁTICA: 

Trata-se de Pregão Eletrônico n° 003/2026, Processo SEI n° 1472/2026, cujo 

objeto é a contratação de empresa especializada em prestação de serviços médicos, 

composta por profissionais médicos nas especialidades clínico geral e pediatria, para 

atender à demanda das unidades de urgência e emergência do município de Petrópolis 

gerida pelo SEHAC, pelo período de 12 (doze) meses. 

Realizada a fase de lances, a recorrida sagrou-se detentora da melhor oferta, 

tendo sido convocada para apresentação da proposta adequada e documentos de 

habilitação. 

Após análise da documentação de habilitação, a ora recorrida foi declarada 

habilitada, por atender as exigências contidas no instrumento convocatório. 

Irresignada, a empresa DAFLON ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA 

interpôs Recurso Administrativo, sustentando, em síntese, acerca da suposta presença de 

profissionais da recorrida na sessão do Pregão Eletrônico e questionando a exequibilidade 

da proposta apresentada, requerendo, ao final, a inabilitação da recorrida. 

A Recorrente sustenta que as Sras. Priscilla Jordano Meessen Escobar e 

Panmela de Baptista Santorio, em razão de suas relações profissionais com a MEDPRIME, 

teriam acompanhado presencialmente a sessão do Pregão Eletrônico nº 003/2026, 

circunstância que, segundo a DAFLON, poderia comprometer a isonomia e a 

transparência do certame. 

Cumpre esclarecer que a Sra. Priscilla já prestou serviços à MEDPRIME, 

enquanto a Sra. Panmela realiza plantões médicos de forma esporádica. A existência 

dessas relações profissionais é reconhecida pela Recorrida, mas não implica, por si só, 

favorecimento ou irregularidade no procedimento licitatório, questão que será enfrentada 

nos tópicos seguintes. 

Ressalta a recorrente que o edital teria estabelecido que o pregão eletrônico 

seria realizado pela plataforma ORBID, assim como todas as comunicações decorrentes 
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do processo, não instituindo duplo regime de participação. 

Sustenta que embora o SEHAC esteja submetido a regulamento próprio, deve 

observar os princípios que regem o processo licitatório, sobretudo, o da legalidade, 

moralidade, impessoalidade, isonomia e publicidade. 

Aduz que a jurisprudência do Tribunal de Contas da União estabelece a 

necessidade de que em pregão eletrônico as comunicações ocorram exclusivamente por 

meio do sistema, a fim de garantir a publicidade e rastreabilidade. 

Aponta que a documentação dos autos sugere que em 16/10/2026 foi 

encaminhada diligência à recorrida, solicitando a apresentação de demonstração de 

exequibilidade da proposta no prazo de 2 horas. Portanto, pugna para que se a retomada 

da sessão não tenha observado o prazo mínimo sem o aviso no sistema, teria ocorrido 

violação do instrumento convocatório. 

Afirma que instada a demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, a 

recorrida MEDPRIME teria informado que os profissionais seriam disponibilizados por 

meio de Sociedade em Conta de Participação – SCP, porém, a análise contábil teria sido 

constituída a partir de planilha e afirmações da empresa recorrida, sem que o parecer 

realizasse a análise individual dos documentos e custos lançados. 

Argumenta que a proposta global da recorrida é de R$34.158.289,08 e que se 

considerado o valor estimado para a contratação, a recorrida teria efetuado uma redução 

de 20,38%. No entanto, se analisado o item de chefia, a redução teria alcançado o 

montante de 59,29%. 

Relata que a margem líquida projetada seria de aproximadamente 2,20% da 

receita mensal, que seria sensível a custo indireto omitido, subestimado ou não alocado. 

Com relação ao parecer contábil do SEHAC, alega que este teria apontado que 

a empresa não discriminou expressamente os custos indiretos, limitando-se a declarar os 

custos necessários à execução, aduzindo que tal apontamento impede de concluir acerca 

da existência de disponibilidade econômico-financeira para suportar a execução 

contratual por 12 meses. 
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Argumenta também, que o parecer contábil não teria declarado que a 

exequibilidade teria sido comprovada, mas que não houve evidência da inexequibilidade 

da proposta, mas que teria havido ampliação da manifestação técnica em afirmação 

categórica de exequibilidade. 

Sustenta que a recorrida já recebeu oportunidade de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta, não podendo ser concedida nova oportunidade para 

reconstruir a estrutura econômica da proposta, mas apenas à comprovação de fatos e 

documentos preexistente. 

Relata que a recorrida teria afirmado que a execução do contrato n° 040/2022 

e termo aditivo n° 042/2026 respalda sua proposta, e que, portanto, tal documentação 

deve ser disponibilizada aos demais licitantes. 

Sustenta que a Administração Pública deve analisar todos os apontamentos 

recursais, e que o formalismo moderado não autoriza a inobservância dos princípios da 

isonomia, transparência, julgamento objetivo e vinculação ao instrumento convocatório. 

Pugnou também pela preservação das gravações das câmeras de segurança, 

registros de entrada e saída das instalações, logs completos da plataforma 

ORBID/ORBIT, comunicações institucionais relacionadas ao certame, atos de 

designação da Pregoeira e equipe de apoio, registros que identifiquem a razão e a 

autorização da presença de Pamela de Baptista Santoria e Priscila Jordano Meessen 

Escobar no ambiente da sessão e eventuais registros de acesso das mencionadas 

profissionais a computadores, telas, documentos ou sistemas. 

Pleiteia que a apuração se dê pela autoridade superior, unidade de controle 

interno, integridade ou compliance do SEHAC e busca a desclassificação da recorrida 

MEDPRIME. 

Subsidiariamente, pugna pela anulação da decisão que aceitou a exequibilidade 

da proposta da recorrida e a suspensão do procedimento. 

Contudo, os argumentos apresentados pela recorrente não se sustentam, 

conforme restará evidenciado adiante, devendo ser mantida a habilitação da recorrida 
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MEDPRIME. 

É o breve relato! 

3. FUNDAMENTOS: 

3.1. Da ausência de favorecimento e da inexistência de 
violação à isonomia em razão da atuação das profissionais 
mencionadas no recurso: 

A recorrente DAFLON busca atribuir especial gravidade à presença das 

profissionais Priscilla Jordano Meessen Escobar e Panmela de Baptista Santorio durante 

a sessão do Pregão Eletrônico, sustentando que essa circunstância teria comprometido a 

isonomia, a impessoalidade e a transparência do certame. Entretanto, tais alegações não 

encontram respaldo em elementos concretos capazes de demonstrar qualquer tipo de 

favorecimento à MEDPRIME ou comprometimento do julgamento das propostas. 

Inicialmente, cumpre esclarecer que a Sra. Priscilla já prestou serviços à 

MEDPRIME, mas atualmente não presta qualquer tipo de serviços, uma vez que há anos 

rompeu o vínculo com a empresa recorrida, não possuindo, portanto, qualquer tipo de 

vinculação atual com a MEDPRIME. 

Com relação à Sra. Panmela, como profissional da área da saúde, esta realiza 

a prestação esporádica de plantões médicos à recorrida. 

Ocorre que a recorrida não foi responsável pela nomeação de referidas 

profissionais para composição da equipe de apoio do SEHAC. 

Ademais, a mera circunstância das profissionais terem prestado serviços à 

recorrida não autoriza, por si só, a conclusão de que a recorrida tenha recebido tratamento 

privilegiado no procedimento licitatório. A existência de relações profissionais, pretéritas 

ou pontuais, não se confunde com a demonstração de favorecimento. 

Ressalte-se que a atuação das profissionais não se restringiu à MEDPRIME. 
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Mas conforme verifica-se da documentação atrelada ao procedimento, houve análise da 

documentação de todas as empresas participantes.  

Além disso, a avaliação técnica realizada pela sra. Priscilla Jordano Meessen 

Escobar registra a apreciação de propostas identificadas por diferentes códigos de 

fornecedores, evidenciando que sua atuação técnica abrangeu todas as participantes, e 

não somente a recorrida. 

Com efeito, a recorrente DAFLON não demonstra que as profissionais tenham 

manipulado documentos, alterado critérios de avaliação, interferido na atuação da 

pregoeira ou proporcionado à recorrida MEDPRIME acesso exclusivo a informações 

relevantes.  

De igual modo, a recorrente não identifica qual vantagem concreta teria sido 

obtida pela recorrida em decorrência da atuação das profissionais no certame.  

Portanto, a argumentação da recorrente permanece apenas no campo das 

ilações, inexistindo elementos objetivos adicionais. 

A tentativa de transformar a presença das profissionais em fundamento para a 

desclassificação da recorrida MEDPRIME revela-se desproporcional ao que efetivamente 

foi demonstrado no recurso. A Recorrente não comprova que a atuação questionada 

tenha alterado o resultado do julgamento, comprometido a igualdade de condições ou 

conferido qualquer vantagem indevida à recorrida. 

Dessa forma, resta afastada a alegação de favorecimento ante a ausência de 

fundamento concreto relacionado à suposta irregularidade. 

3.2. Da fragilidade das alegações recursais e da evidente 
tentativa de prejudicar o regular prosseguimento do 
certame: 

Além da ausência de quaisquer elementos concretos embasando sua 

argumentação, o recurso interposto pela DAFLON ultrapassa a legítima manifestação de 

inconformismo com o resultado do procedimento. A tentativa da recorrente de associar a 
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presença das profissionais a um suposto favorecimento da recorrida MEDPRIME 

desconsidera que a atuação técnica registrada no procedimento alcançou propostas de 

diferentes fornecedores e não apenas da recorrida.  

Frisa-se, não há demonstração concreta de que a recorrida tenha recebido 

informações exclusivas, tenha sido submetida a critérios diferenciados ou obtido qualquer 

vantagem indevida em razão da atuação das profissionais. A mera existência de relações 

profissionais, desacompanhada da demonstração de interferência efetiva no julgamento, 

não autoriza a conclusão de que houve violação à isonomia. 

Portanto, a narrativa da recorrente é frágil, e torna-se ainda mais evidente 

quando a recorrente procura associar essa circunstância a questionamentos autônomos 

sobre a exequibilidade da proposta, a margem econômica projetada e a condução 

procedimental da sessão, buscando extrair da reunião desses argumentos uma conclusão 

de irregularidade, a qual inexiste. 

Ademais, a invocação dos princípios da isonomia, da impessoalidade e da 

transparência não dispensa a demonstração dos fatos que configurariam sua violação. 

Tais princípios não podem ser utilizados como justificativa genérica para desconstituir atos 

administrativos regularmente praticados, especialmente quando não demonstrado que a 

empresa recorrida tenha obtido vantagem indevida ou participado de qualquer conduta 

capaz de comprometer a competição. 

Deste modo, o que busca a recorrente é transformar circunstâncias que não 

demonstram qualquer irregularidade em fundamento para medidas de elevada gravidade, 

como a desclassificação da MEDPRIME, a anulação de atos e a suspensão do 

procedimento. A postura adotada pela recorrente cria obstáculos ao regular 

prosseguimento do certame, sem, contudo, demonstrar a existência de favorecimento ou 

prejuízo efetivo à igualdade entre os participantes.  

Diante disso, requer que as alegações sejam examinadas com rigor técnico e 

objetividade, afastando-se as imputações de favorecimento não comprovadas e 

rejeitando-se a pretensão de desclassificação fundada em ilações, prosseguindo-se com o 
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regular tramite do Pregão Eletrônico nº 003/2026. 

3.3. Da ausência de responsabilidade da MEDPRIME por 
eventuais questões internas de organização da sessão: 

A recorrente também questiona as circunstâncias em que ocorreu o 

acompanhamento presencial da sessão do Pregão Eletrônico nº 003/2026 pelas 

profissionais Panmela e Priscilla, requerendo esclarecimentos acerca de eventual 

autorização para a presença delas, das funções por elas desempenhadas e de eventual 

acesso a informações ou sistemas utilizados durante o procedimento. 

Tais questionamentos, contudo, dizem respeito à organização interna e à 

condução dos trabalhos pelo SEHAC, entidade responsável pela realização do certame, 

não sendo possível transferir à recorrida MEDPRIME a responsabilidade por decisões 

administrativas ou operacionais que não lhe competem. 

Ressalte-se que a MEDPRIME participou do procedimento licitatório na 

condição de licitante, submetendo sua proposta às regras estabelecidas no instrumento 

convocatório e aos critérios de avaliação aplicáveis. Portanto, não cabe à empresa 

recorrida responder por eventuais decisões relativas à organização do ambiente físico da 

sessão, à autorização de acesso às dependências da entidade ou à definição das 

atribuições das pessoas presentes, matérias inseridas na esfera de atuação do próprio 

SEHAC. 

Além disso, conforme já esclarecido nos tópicos anteriores, a recorrente não 

apresenta elementos que demonstrem que a recorrida MEDPRIME tenha interferido na 

condução dos trabalhos, obtido acesso exclusivo a informações relevantes ou recebido 

qualquer vantagem decorrente da presença das profissionais. A existência de relações 

profissionais com a recorrida não permite presumir que a empresa tenha participado de 

eventual irregularidade administrativa, sendo indispensável demonstrar a conduta 

concreta e seu efetivo prejuízo sobre a igualdade entre os licitantes. 
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Dessa forma, eventual necessidade de esclarecimento sobre a presença das 

profissionais deverá ser examinada pelo SEHAC à luz dos registros e das circunstâncias 

efetivamente verificadas, sem que disso decorra, na ausência de elementos concretos de 

participação ou benefício indevido, qualquer presunção de responsabilidade da recorrida 

MEDPRIME. 

Por essas razões, deve ser afastada a pretensão de atribuir à recorrida 

responsabilidade por questões internas de organização da sessão, especialmente para 

fundamentar a desclassificação de sua proposta, devendo o julgamento permanecer 

vinculado aos critérios objetivos previstos no edital e aos elementos efetivamente 

constantes dos autos. 

3.4. Da regularidade da proposta e da comprovação de sua 
exequibilidade: 

Além da ilação acerca da isonomia, a recorrente sustenta que a recorrida 

MEDPRIME não teria demonstrado adequadamente a exequibilidade de sua proposta, 

argumentando que a documentação apresentada seria insuficiente para comprovar as 

premissas econômicas adotadas, especialmente quanto à composição dos custos e à 

estrutura de contratação dos profissionais. Todavia, os argumentos apresentados não 

demonstram a inviabilidade da proposta ofertada. 

Conforme se verifica do procedimento licitatório, a MEDPRIME foi instada a 

apresentar esclarecimentos acerca da exequibilidade de sua proposta, tendo atendido à 

diligência solicitada pelo SEHAC, mediante a apresentação de documentação destinada 

a demonstrar a viabilidade econômica dos valores ofertados.  

Os elementos apresentados pela recorrida foram submetidos à análise técnica 

da entidade, que concluiu não haver evidências de inexequibilidade da proposta. 

Nesse contexto, não procede a tentativa da recorrente de desconsiderar a 

análise realizada pela área técnica simplesmente porque discorda das premissas 
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econômicas adotadas pela recorrida MEDPRIME. A avaliação da exequibilidade deve 

considerar a estrutura de custos efetivamente apresentada, os documentos 

disponibilizados e as particularidades do modelo de contratação informado, não sendo 

suficiente formular questionamentos genéricos para afastar a conclusão alcançada no 

procedimento. 

Cumpre destacar que a MEDPRIME apresentou sua proposta com base em 

estrutura econômica própria, considerando o modelo de disponibilização dos profissionais 

informado na documentação apresentada ao SEHAC. A análise de sua viabilidade, 

portanto, deve levar em conta as características concretas desse modelo, não sendo 

adequado presumir a existência de custos incompatíveis ou não suportados pela proposta 

sem a correspondente demonstração técnica. 

Da mesma forma, a circunstância de a planilha ter sido elaborada pela própria 

licitante não constitui, isoladamente, motivo para desconsiderar seus dados. A planilha de 

custos integra a documentação apresentada pela empresa para demonstrar a formação 

de seus preços, cabendo à Administração examinar sua consistência e verificar sua 

compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório. 

No caso em comento, a recorrente não demonstra objetivamente que os 

valores ofertados sejam insuficientes para a execução dos serviços, que as obrigações 

previstas no edital não possam ser atendidas ou que a estrutura econômica apresentada 

inviabilize o cumprimento contratual. Mas limita-se a questionar a suficiência dos 

elementos considerados na análise administrativa, sem apresentar demonstração 

conclusiva de que a proposta seja materialmente inexequível. 

Ressalte-se, ainda, que a conclusão técnica do SEHAC foi expressa no sentido 

de que os elementos analisados não evidenciavam a inexequibilidade da proposta. 

Com relação à alegação de redução global aproximada de 20,38% e a diferença 

de aproximadamente 59,29% no item relativo à chefia, tais percentuais não demonstram 

a inviabilidade econômica da proposta. 

A recorrente DAFLON, em suas razões recursais, destaca as diferenças 
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percentuais em relação aos valores de referência, mas não demonstra que os preços 

propostos pela recorrida MEDPRIME sejam insuficientes para a execução dos serviços 

nas condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

Também em relação ao item referente à chefia, a redução apontada pela 

recorrente não permite concluir pela inviabilidade do preço ofertado, uma vez que deve 

ser considerado o valor global da contratação, conforme entendimento do Tribunal de 

Contas da União: 

REPRESENTAÇÃO. POSSÍVEIS IRREGULARIDA-DES EM 
LICITAÇÃO SOB O REGIME DIFERENCIADO DE 
CONTRATAÇÕES PÚBLICAS. SERVIÇOS TÉCNICOS 
ESPECIALIZADOS DE SUPERVISÃO E APOIO À 
FISCALIZAÇÃO NA EXECUÇÃO DE AÇÕES DE 
MANUTENÇÃO E RESTAURAÇÃO RODOVIÁRIA. OITIVAS E 
DILIGÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO DE FALHAS SEM 
POTENCIAL PARA LEVAR À ANULAÇÃO DE 
PROCEDIMENTOS. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA 
PARCIAL. CIÊNCIAS. INDEFERIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR E DE PEDIDO DE HABILITAÇÃO DE 
REPRESENTANTE COMO PARTE INTERESSADA. 1. Salvo nos 
casos especificados em lei, a declaração de inidoneidade ou o 
impedimento para participar de licitação, nos termos do art. 46 da 
Lei 8.443/1992 e do art. 87 da Lei 8.666/1993, respectivamente, não 
se estendem, sem a existência de provas de burla aos objetivos das 
normas em procedimento administrativo no qual sejam assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, a pessoas físicas ou jurídicas 
distintas das apenadas. 2. A inexequibilidade de itens isolados da 
planilha de custos não caracteriza motivo suficiente para a 
desclassificação de licitante, pois o juízo sobre a inexequibilidade, 
em regra, deve ter como parâmetro o valor global da proposta. 3. 
Representante não se habilita, automaticamente, a atuar no 
processo como parte interessada, sendo necessário, para isso, a 
demonstração, de forma clara e objetiva, de razão legítima para 
intervir ou de possibilidade concreta de lesão a direito subjetivo em 
decorrência de eventual deliberação do TCU. 
(TCU-REPRESENTAÇÃO 
(REPR):https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/rest/publico/base/acorda
o-completo/9462024, Relator.: JORGE OLIVEIRA, Data de 
Julgamento: 15/05/2024) 
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Ressaltamos que a exequibilidade da proposta da recorrida MEDPRIME foi 

objeto de diligência e de análise técnica pelo SEHAC, cujo parecer registrou que os 

elementos examinados não evidenciavam sua inexequibilidade.  

Ademais, a análise da proposta deve observar critérios objetivos e considerar 

as particularidades da estrutura econômica apresentada pela licitante, não sendo 

adequado presumir a inviabilidade da contratação exclusivamente em razão da redução 

dos preços.  

Além disso, um dos princípios que regem o processo licitatório é o da seleção 

da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

Diante disso, ausente qualquer demonstração concreta de que os preços 

ofertados seriam inexequíveis, uma vez que a simples redução em relação aos valores de 

referência não constitui fundamento suficiente para a desclassificação pretendida, 

devendo ser mantida a classificação da recorrida MEDPRIME. 

3.5. Da margem líquida projetada e da ausência de 
demonstração de inviabilidade econômica: 

A recorrente sustenta que a margem líquida mensal projetada pela recorrida 

MEDPRIME, correspondente a aproximadamente 2,20% do faturamento, e que tal 

referência seria excessivamente reduzida e comprometeria a execução contratual diante 

de eventuais custos indiretos não discriminados ou subestimados. Entretanto, tal 

argumento não deve prosperar, pois não comprova inviabilidade econômica da proposta. 

A margem de resultado projetada constitui um dos elementos que podem ser 

considerados na análise da viabilidade econômica, mas não permite concluir que a 

empresa seja incapaz de cumprir as obrigações assumidas. Para fundamentar a 

desclassificação da recorrida, seria necessário demonstrar concretamente que a estrutura 

de receitas e despesas apresentada não comporta os custos necessários à execução dos 

serviços, circunstância que não decorre automaticamente do percentual apontado pela 
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recorrente. 

Com efeito, a avaliação da exequibilidade deve considerar o conjunto dos 

elementos que compõem a proposta, incluindo os valores ofertados, a estrutura de 

contratação informada, os custos considerados e as condições de execução previstas no 

edital. A análise isolada da margem líquida, sem demonstração objetiva de insuficiência 

financeira ou incompatibilidade entre os preços e os encargos contratuais, não é suficiente 

para afastar a viabilidade da oferta. 

Cumpre mais uma vez observar que a proposta foi submetida à análise técnica 

do SEHAC, cujo parecer concluiu que os elementos examinados não evidenciavam sua 

inexequibilidade.  

Portanto, embora a Recorrente questione a conclusão do SEHAC com relação 

à exequibilidade da proposta da recorrente, não demonstra qualquer erro de cálculo ou 

insuficiência econômica concreta que imponha o afastamento da avaliação realizada. 

Dessa forma, a margem líquida mensal indicada pela recorrente DAFLON não 

constitui fundamento suficiente para desclassificar a proposta da recorrente MEDPRIME, 

devendo ser mantida a sua regular classificação. 

Por conseguinte, com relação à alegação de supostas divergências entre as 

quantidades mensais e anuais indicadas na planilha da recorrida, referentes aos itens 1, 4, 

5 e 6, bem como a ausência de discriminação expressa dos custos indiretos, a identificação 

de divergências na apresentação dos quantitativos ou a ausência de detalhamento 

individualizado de determinada rubrica não conduz à conclusão de que os preços 

ofertados sejam insuficientes para a execução contratual. 

Para que tais circunstâncias fundamentem a desclassificação, é necessário 

demonstrar que as divergências comprometem materialmente os valores ofertados ou 

impedem o cumprimento das obrigações previstas no edital, não bastando sua mera 

indicação abstrata. 

No que se refere aos custos indiretos, a Recorrente sustenta que a ausência de 

discriminação expressa dessas despesas impediria a aferição segura da margem 
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econômica da MEDPRIME. Entretanto, a falta de individualização de uma rubrica não 

significa, necessariamente, que os respectivos custos tenham sido desconsiderados na 

formação do preço, sendo necessário examinar a composição global da proposta e os 

esclarecimentos apresentados pela licitante. 

Ressalte-se que o parecer técnico contábil do SEHAC, conforme reproduzido 

no próprio recurso, registrou as divergências quantitativas e a ausência de discriminação 

expressa dos custos indiretos, mas concluiu que os elementos analisados não 

evidenciavam a inexequibilidade da proposta sob o aspecto contábil.  

Dessa forma, a pretensão de desclassificação exige a demonstração de que as 

inconsistências identificadas possuem repercussão material sobre a composição dos 

preços e comprometem efetivamente a execução contratual. Ausente essa demonstração, 

não se mostra suficiente a mera referência às divergências quantitativas e à falta de 

detalhamento individualizado dos custos indiretos para afastar a proposta da recorrida 

MEDPRIME. 

Deste modo, requer-se o afastamento da alegação de inexequibilidade, 

mantendo-se a decisão administrativa acerca da exequibilidade da proposta. 

3.6. Da regularidade da diligência e da vinculação ao 
instrumento convocatório: 

A alegação da Recorrente quanto à suposta irregularidade do prazo concedido 

para a demonstração da exequibilidade da proposta da recorrida MEDPRIME também 

não merece acolhimento. 

Conforme registrado na ata da sessão pública, a retomada dos trabalhos para 

o dia 16/10/2026, às 10h30min, foi comunicada aos licitantes em 15/10/2026, em 

observância ao prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas previsto no item 9.21.1 do edital. 

Na sequência, durante a sessão regularmente retomada, a Pregoeira solicitou à recorrida 

MEDPRIME, às 10h38min, a apresentação de documentos destinados à demonstração da 
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exequibilidade dos preços ofertados, concedendo-lhe o prazo de 2 (duas) horas para o 

envio dos esclarecimentos. 

A diligência, portanto, foi instaurada no curso da sessão pública, mediante 

solicitação expressa da Pregoeira, com prazo determinado para atendimento e indicação 

do horário previsto para prosseguimento dos trabalhos. A recorrida atendeu à solicitação, 

apresentando os elementos requeridos, os quais foram submetidos à análise da 

Administração antes da decisão relativa à sua proposta. 

Nesse contexto, a previsão de 24 (vinte e quatro) horas estabelecida no item 

10.3 deve ser interpretada em conjunto com as demais disposições do edital que 

disciplinam a condução da sessão pública e a realização de diligências, distinguindo-se o 

prazo para convocação dos licitantes para retomada dos trabalhos do prazo específico 

concedido à empresa recorrida para apresentar os esclarecimentos solicitados.  

No caso concreto, o prazo concedido à MEDPRIME para apresentação da 

demonstração de exequibilidade foi expressamente delimitado pela Pregoeira, tendo a 

empresa sido chamada a cumprir a diligência dentro do período estabelecido. 

Dessa forma, requer-se o afastamento da alegação recursal, reconhecendo-se 

a regularidade das comunicações e prazos concedidos. 

3.7. Da inexistência de fundamento para desclassificação da 
MEDPRIME ou para invalidação dos atos subsequentes: 

Diante do conjunto das alegações apresentadas pela DAFLON, verifica-se que 

a Recorrente não demonstra a existência de irregularidade concreta que justifique a 

desclassificação da recorrida MEDPRIME ou a invalidação dos atos subsequentes do 

Pregão Eletrônico nº 003/2026, procurando atribuir às circunstâncias narradas 

consequências que não decorrem automaticamente dos fatos apresentados. 

O que se observa é que a recorrente procura transformar relações profissionais 

e questionamentos sobre aspectos técnicos e procedimentais em fundamento para 
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medidas de elevada gravidade, a desclassificação da MEDPRIME, a invalidação de atos e 

a suspensão do procedimento, sem demonstrar de maneira concreta a ocorrência de 

favorecimento ou de irregularidade que imponha tais consequências. 

Embora o direito de recorrer seja legítimo e deva ser respeitado, seu exercício 

não dispensa a apresentação de fundamentos objetivos e suficientes para sustentar as 

providências requeridas. A formulação de suspeitas desacompanhadas de demonstração 

concreta não pode ser utilizada para criar obstáculos injustificados ao regular 

prosseguimento do certame, tampouco para afastar uma proposta sem fundamento 

específico relacionado às exigências do instrumento convocatório. 

Diante disso, requer-se o não provimento do recurso administrativo interposto 

pela recorrente DAFLON, afastando-se os pedidos de desclassificação da recorrida 

MEDPRIME e de invalidação dos atos subsequentes por ausência de demonstração de 

fundamento suficiente para tais medidas, com a manutenção da decisão administrativa. 

4. DOS REQUERIMENTOS: 

Diante do exposto, requer: 

a) o recebimento e o conhecimento das presentes contrarrazões; 

b) o integral desprovimento do recurso administrativo interposto pela empresa 

DAFLON ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA, afastando-se os pedidos de 

desclassificação da recorrida MEDPRIME e de invalidação dos atos subsequentes, diante 

da ausência de demonstração concreta de irregularidade que justifique tais medidas; 

c) o afastamento das alegações de favorecimento e violação à isonomia 

fundadas nas relações profissionais mantidas com as profissionais mencionadas no 

recurso, diante da ausência de demonstração concreta de tratamento privilegiado ou 

vantagem competitiva indevida; 

d) a manutenção da decisão que aceitou a proposta da recorrida MEDPRIME, 

diante da demonstração de sua exequibilidade; 
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Nesses termos, pede deferimento. 

Curitiba, 26 de outubro de 2026. 

 

 

 

MEDPRIME, CLÍNICA GESTÃO E SAÚDE S/A 

Luís Silva dos Santos 
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